


\T ALE a pena ser lido o 
' que reuniu neste livro 

o jornalista José A. Vieira. 
Muito poderão lucrar dessa 
leitura os que pretendem 
aquilatar o caráter do desen­
volvimento económico da 
agricultura, tão controverti­
do, mas que, afinal de con­
tas, se conclui, vem sendo 
procedido com regular rit- 
mia.

Os artigos que vemos 
quase todos os dias na im­
prensa, assinados pelo Dire­
tor do S.I.A., têm o propó­
sito exclusivo de colocar o 
Ministério da Agricultura na 
posição de órgão máximo da 
política do desenvolvimento 
agrícola do Brasil. Ou tem 
o propósito de mostrar o va­
lor de profissões muito úteis, 
como a agronomia, a veteri­
nária, a química e a enge­
nharia, a serviço da Terra. 
Ou, afinal, são feitos para 
destacar esta ou aquela.pro­
dução, para aplaudir ou pa­
ra condenar um projeto ou 
um ato administrativo O 
que se vai ler, neste volume, 
tem êsses indícios que refle­
tem o temperamento apaixo­
nado, tão do intimo dos exu­
berantes filhos de lusitanos, 
de uma vocação humana in­
dicada para destacar a. posi­
ção da terra, o valor do ho­
mem, o sentido da riqueza 
natural, como bem econó­
mico.

Wanderbilt D. de Barros
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Apaixonado pelo órgão que dirige no Ministério da
Agricultura — o Serviço de Informação Agrícola, do 

qual é um dos fundadores, — José A. Vieira é o prototipo 
do idealista, mas do idealista que sabe escolher os meios 
para atingir o escopo, e o faz com aprêço, proficiência 
e o mais sadio dos otimismos.

Compreende a grandeza e a importância que a meta 
“agricultura” representa para um desenvolvimento con­
creto e em profundidade, do País. A agricultura foi 
sempre, de fato, a base da grandeza dos povos. Não 
houve nem há nação próspera que não apresente, neste 
setor, o mais acentuado progresso. Até simbòlicamente, 
a agricultura é como o alicerce, alicerce económico, e O
mesmo moral, das nações.

O S.I.A., sob a direção de José A. Vieira, vive 
dessa compreensão, diríamos, dessa inquietação. Jorna­
lista, consagrou êle ao grande ideal a sua vocação; conhe­
cedor do valor da propaganda, serve-se de todos os re­
cursos para formar e informar, — imprensa, rádio, cine­
ma, publicações, semanas ruralistas, clubes agrícolas, 
cursos de economia doméstica...

A verdade é esta: apesar das deficiências técnicas 
e orçamentârias, que todos indistintamente reconhecemos 
no Ministério da Agricultura, o trabalho de informação 
agrícola anda a fazer o milagre da sua quase onipresença 
de norte a sul do território nacional. E a pena apostolar 
do Diretor do SIA não cessa de escrever, facultando-lhe 
reunir em diversos volumes, como êste Em favor da 
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Agwcultura”, o cabedal precioso das suas divulgações 
no vastíssimo setor da produção agropecuária.

Todos os que seguimos e admiramos tão patriótica 
benemerência e admitimos a importância capital dessa 
atividade incessante, para o verdadeiro bem de nossa 
Terra, não podemos deixar de a estimular, com todos os 
aplausos e desinteressada colaboração.

Herdeiro de uma missão espiritual, não posso omitir 
que “agricultura” é como uma palavra mágica, a traduzir 
as maravilhas com que o Criador dotou a natureza, e, 
particularmente, a natureza do Brasil; e isso faz pensar 
no homem, — em nosso homem do campo, sem orien­
tação para um trabalho compensador, vítima de terríveis 
endemias, subalimentado, obrigado, muitas vêzes, a trocar 
os encantos da sua terra por uma favela infra-humana. 
E aflora aos nossos lábios as palavras do divino Mestre: 
“Tem compaixão dêste povo!” Que a agricultura, a vida 
sadia e útil dos campos, redima êsse povo, espiritual e 
materialmente, para a grandeza do Brasil.

Rio, março de 1960.

f José Newton
Arcebispo eleito de Brasília



A utilidade dos serviços de informação no campo das 
atividades agrícolas e agronómicas cresce, a cada 

dia, no País. Expandindo-se em quantidade pela varia­
da natureza dos órgãos de que se serve — o rádio, a tele­
visão, o diapositivo, o livro, o folheto, o jornal — tem 
também crescido na qualidade.

A forma de apresentação gráfica, a segurança e a 
leveza dos textos, a propriedade da matéria divulgada 
têm vindo a público consoante um trabalho pertinaz e 
inteligente de tomada de pulso, constantemente feito 
pelo Serviço de Informação Agrícola.

O centro dessa atividade objetiva, fiel e felizmente 
concatenada, é o Diretor do importante órgão da admi­
nistração do Ministério da Agricultura, o jornalista José 
A. Vieira.

A frente do S.I.A., há alguns anos, Vieira não per­
deu, antes aumentou-as, as características que marcam 
sua personalidade. Conseguiu pô-las a serviço da divul­
gação, da interpretação e do debate. Tudo quanto tem 
escrito no setor em que se especializou — e onde disputa 
a posição do líder - tem o sinal do entusiasmo, da tena­
cidade e da argúcia. A informação agrícola tem nêle o 
explicador, o analista e até mesmo o polemista (veja-se o 

caso dos serviços paralelos).

Os artigos que vemos quase todos os dias na im­
prensa, assinados pelo Diretor do S.I.A., têm o propósito 
exclusivo de colocar o Ministério da Agricultura na po­
sição de órgão máximo da política do desenvolvimento 
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agrícola do Brasil. Ou têm o propósito de mostrar o 
valor de profissões muito úteis, como a agronomia, a 
veterinária, a química e a engenharia, a serviço da Terra. 
Ou, afinal, são feitos para destacar esta ou aquela pro­
dução, para aplaudir ou para condenar um projeto ou 
um ato administrativo .■ O que se vai ler, neste volume, 
tem esses indícios, que refletem o temperamento apaixo­
nado, tão do íntimo dos exuberantes filhos de lusitanos, 
de uma vocação humana indicada para destacar a po­
sição da terra, o valor do homem, o sentido da riqueza 
natural, como bem económico.

Vale a pena ser lido o que reuniu neste livro o jor­
nalista José A. Vieira.. Muito poderão lucrar dessa lei­
tura os que pretendam aquilatar o caráter do desenvolvi­
mento económico da agricultura, tão controvertido, mas 
que, afinal de contas, se conclui, vem sendo procedido 
com regular ritmia.

Rio, março de 1960.

Eng.° agr.° Wandebbilt Duarte de Babros 
Diretor-geral da Produção Vegetal



FAVOR DA AGRICULTURA” é uma coletânea de cin- 
qiienta artigos e comentários, que escrevemos no decorrer de 

1959 e foram publicados, esparsamente, nas páginas agrícolas do 
“Correio da Manhã”, “Diário de Notícias” e "O Jornal”, bem assim 
em revistas especializadas. Constituem mais uma etapa de nossa 
modesta participação na luta em prol do desenvolvimento agrícola 
do País, focalizando problemas e deficiências da economia rural 
brasileira, com propósitos absolutamente construtivos. Alguns co­
mentários poderão parecer pessimistas ou, mesmo, um tanto exage­
rados. Devem ser justificados, entretanto, pela ânsia de quem gos­
taria de ver resolvidos, em seu tempo, alguns dos principais pro­
blemas que tanto afligem ainda nossas populações campesinas, tal 
como foram resolvidos na grande nação norte-americana, onde pude­
mos verificar, pessoalmente, o progresso extraordinário de sua vida 
rural.

Não somos, porém, pessimistas e, muito menos, derrotistas. 
Confiamos no esforço de nossa gente e na sua capacidade de reali­
zação; temos fé inquebrantável no futuro do Brasil, que já ante­
vemos grandioso.

O sacrifício que estamos fazendo há de trazer melhores dias 
para todo o povo brasileiro, notadamente para as massas operárias.

Nos últimos anos, empreendimentos de vulto foram e estão sen­
do levados a bom têrmo, merecendo destaque especial o plano de 
metas do Presidente Juscelino Kubttschek de Oliveira, muitas das 
quais favorecem o surto agrícola, como as de armazéns e silos, ferti­
lizantes, amparo ao trigo nacional, educação para o desenvolvimento 
(ensino agrícola), indústria automobilística, permitindo a fabricação 
de tratores agrícolas, construção e pavimentação de rodovias, pro­
dução de energia elétrica e construção de barragens, também desti­
nadas à irrigação, produção (cada vez maior) de petróleo e deriva­
dos, equipamento ferroviário, instalação de estaleiros navais, crédito 
rural supervisionado (em ampliação) etc. E, finalmente, a meta- 
síntese: Brasília. A interiorização da capital do País, além de 
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outras vantagens extraordinárias, abrirá, à Nação, nova “frente agrí­
cola”, de vastas proporções.

Um país que consegue realizar tudo isso, em tempo relativa­
mente curto, embora com bastante sacrifício, é um país progressista 
e vitorioso.

Inegàvelmente, o surto industrial provoca e estimula o desen­
volvimento agrícola, mas êste exige outras medidas específicas, refe­
rentes às tarefas técnicas, à organização agrária e à política econó­
mica favorável à agricultura. Muito temos que realizar, por exem­
plo, no campo do ensino, da pesquisa e da extensão agrícolas, da 
zootecnia e fomento animal, do planejamento e organização da 
economia agrária, da política de acesso e posse da terra, da habi­
tação rural, do crédito agropecuário, do aproveitamento racional e 
conservação dos recursos naturais, da profissionalização do agricultor 
e da economia doméstica rural etc.

Ainda não possuímos uma Carta Geológica com as minúcias 
necessárias, nem tampouco a Carta Ecológica. Não conhecemos bem, 
em todos os seus detalhes, a maioria dos vegetais nativos e, mesmo, 
a dos cultivados. Das dezenas de espécies de eucalipto — a essência 
florestal de maior área plantada — apenas conhecemos, de fato, 
algumas poucas.

São dos mais baixos do mundo os nossos rendimentos agrícolas, 
médios, por hectare. A média da produção leiteira, por cabeça, está 
em nível inferior.

É alarmante a falta de técnicos para o meio rural.

Acabaram-se as terras novas nas regiões mais populosas e vi­
zinhas. Mal ou bem, a agricultura, até agora, conseguiu abastecer 
os grandes e pequenos centros. E daqui para diante?

São problemas sérios, como se pode depreender, mas de solu­
ções perfeitamente viáveis e ao nosso alcance. A questão é agir no 
setor agrícola com o mesmo ímpeto criador, a mesma energia e as 
mesmas facilidades observados no setor industrial. Trata-se de ta­
refa mais difícil e demorada, por sua própria natureza. Mas vale 
a pena ser empreendida. Só as nações agricolamente organizadas e 
progressistas podem ser econômicamente fortes e poderosas.
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Chegou a hora da agricultara nacional. Vamos todos, com dis­
ciplina e coragem, enfrentar seus problemas, colaborando com as 
autoridades responsáveis e os valorosos agricultores.

☆

Agradecemos a Dom José Newton de Almeida Batista, Arce­
bispo eleito de Brasília e ao Engenheiro-agrónomo Wanderbilt 
Duarte de Babbos, Diretor-geral do Departamento Nacional da Pro­
dução Vegetal, que muito nos honram com as palavras de apresen­
tação a estas páginas.

Dom José Newton, à frente das Dioceses de Uruguaiana e Dia­
mantina, ao lado da sua obra eclesiástica, criando seminários, tem­
plos e associações religiosas, deu demonstrações de interêsse pelo 
movimento ruralista, do qual é hoje um dos líderes mais destacados. 
Foi signatário do convénio firmado, em julho de 1955, entre o Mi­
nistério da Agricultura e o Episcopado Brasileiro, passando a cola­
borar nas diversas campanhas em favor das pequenas comunidades 
do interior. Com a coperação do SIA, promoveu Semanas Rura- 
listas, que alcançaram resultados bastante animadores. Em Brasília, 
pretende continuar pugnando pelos ideais ruralistas, tendo por base 
uma agricultura sólida e progressista. As populações do Oeste ganha­
ram um evangelizador autêntico, dinâmico, esclarecido e virtuoso.

Wandebbilt Duarte de Barros é um dos mais abalizados pro­
fissionais da agronomia brasileira, com excelentes serviços prestados 
à causa da agricultura. A sua opinião técnica dá fôrça aos nossos 
comentários e constitui valioso estímulo ao trabalho de divulgação 
agrícola, que vimos realizando há mais de vinte anos.

Rio, março de 1960.

José A. Vieira





I
 Agricultura e O

desenvolvimento económico

z"'' hegou a hora da decisão. Ou o Brasil enfrenta, em têrmos 
adequados, o problema da sua agricultura ou o 

progresso nacional estará perigosamente comprometido. Não pode­
mos continuar a pensar apenas em têrmos industriais. Sem dúvida, 
a industrialização é sinónimo de riqueza e dela depende o aumento 
do nível de vida das populações. Mas, sem uma agricultura desen­
volvida, será ilusório pensar em industrializar a nossa economia. Por 
tôdas as razões, indústria e agricultura devem desenvolver-se harmô- 
nicamente. Da terra saem os alimentos e as matérias-primas; da terra 
vivem os lavradores, que são consumidores dos bens fabricados 
pelas indústrias. Desta maneira também já se manifestou várias 
vêzes o Presidente da República; assim tem proclamado o seu Mi­
nistro da Agricultura.

Mas, por havermos descuidado, por muitos anos, da agricultura, 
é que estamos hoje a braços com problemas de solução lenta e di­
fícil no setor da alimentação pública. Ora, não há tempo a perder. 
A população brasileira aumenta de 2,5% ao ano, o que significa que, 
•em 1980, seremos 110 milhões de habitantes. Como abastecer essa 
população, assegurando a todos os brasileiros o mínimo alimentar 
de que hoje tantos carecem, sem um esfôrço pertinaz no setor 
•agrário? Hoje, quando se fala em alimentação, é preciso ter uma 
-concepção social a respeito. Não se pode pensar em sêres humanos 
reduzidos à penúria, mas, ao contrário, raciocinar em têrmos de 
-abundância, vale dizer, de alimentos de boa qualidade e vendidos 
a preços acessíveis.

Planejamento da produção
Como chegar-se a êsse resultado, em um período relativamente 

breve? Evidentemente, planejando a produção e a distribuição dos 
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produtos agropecuários em bases capazes de atender ao objetivo 
apontado, O planejamento tem de partir da previsão das necessi­
dades reais da nossa população, não apenas na base do consumo 
atual, que é baixo, mas de um consumo normal mais elevado. Pre­
vistas as necessidades, será fácil estabelecer as metas a atingir em 
cada caso, e, conseqiientemente, fixar os métodos de trabalho in­
dispensáveis para tanto.

Quando examinamos a situação da agricultura brasileira, somos 
surpreendidos pela complexidade dos seus problemas. Ao lado de 
lavouras modernas, algumas de café, trigo, algodão, cana-de-açúcar, 
existem outras rotineiras — a grande maioria — de rendimento redu­
zido e, por isso mesmo, de produção baixa e cara. Em muitos casos, 
teremos de partir da estaca zero para alcançar a melhoria desejada. 
Basta ter presente que uma simples seleção mais cuidadosa de va­
riedades, juntamente com tratos culturais mais avançados, permi­
tiria obter uma produção muito mais elevada numa área menor 
e com um número de braços mais reduzido.

Não nos falta capacidade para tanto. Podemos apontar, como 
exemplo mais recente, a lavoura do trigo, que, em poucos anos, gra­
ças à orientação oficial e aos recursos disponíveis, conseguiu atingir 
um grande desenvolvimento técnico dos mais apreciáveis. Também 
a lavoura do algodão, no Estado de São Paulo, é outro exemplo a 
citar. Em um espaço de tempo reduzido alcançou um progresso sur­
preendente, embora, posteriormente, fatores diversos, que poderiam 
ter sido afastados, tenham provocado o seu declínio temporário. 
Se a industria brasileira incluir entre as suas metas a de criar os 
instrumentos de trabalho reclamados pela agricultura, de maneira 
especial os fertilizantes, os inseticidas e as máquinas agrícolas, in­
clusive os tratores, poderemos realizar êsse esforço renovador, capaz 
de garantir aos brasileiros todos os alimentos e as matérias-primas 
reclamadas pelo crescimento do País.

Rêde de armazéns e silos

Outra prova da nossa capacidade de realização, quando nos 
dispomos efetivamente a enfrentar os problemas, está na construção 
da rêde de silos e armazéns. Durante anos e anos, discutimos a ne- 
wí A 6 ,deSSa rêde> sem dentar a sua construção. A partir de 
1957 decidimos atacar o problema e iniciamos a construção dos pri­
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meiros silos e armazéns. Hoje já temos concluídas sòmente pela 
M.A. instalações no total de 415 mil toneladas e em construção ou­
tras com a capacidade de mais de 70 mil toneladas. Se considerarmos 
que não pode haver produção estável sem a garantia de armazena­
mento regular, podemos compreender o que significam êsses ar­
mazéns e silos para as regiões onde foram ou estão sendo construídos. 
Ainda agora, procura-se levar a cabo um plano dessa ordem no 
Nordeste, na certeza de que a possibilidade de armazenagem criará 
novos estímulos à produção agrícola regional e abrirá o caminho 
para a solução racional do problema do abastecimento nordestino.

Reforma agrícola

Evidentemente, não basta pretender produzir mais e melhor 
para atingir semelhante resultado. É preciso, antes de mais nada, 
criar as condições para tal, eliminando os obstáculos que hoje se 
opõem ao progresso agrário e, ao mesmo tempo, criando facilidades 
para o trabalho do lavrador. Não temos dúvida quanto ao êxito 
imediato de determinadas providências, que não cansaremos de re­
clamar. Numa época em que tanto se fala em reforma agrária, es­
quecidos muitos dos que a advogam da extrema complexidade da 
matéria, poderíamos chegar a resultados sumamente animadores se 
cuidássemos, desde logo, de amparar o lavrador, de lhe assegurar 
crédito efetivo e de lhe garantir assistência técnica adequada. Re­
forma agrícola, primeiro, é o de que realmente precisamos.

Como esperar possa o nosso lavrador produzir nas condições 
reclamadas por uma produtividade maior e uma produção mais 
elevada se carece do apoio mais rudimentar. De um modo geral, 
o lavrador não recebe a assistência devida, quer do Estado, quer 
das entidades privadas a que se filia. Vê-se, por isso mesmo, obri­
gado a trabalhar em condições precárias, desenvolvendo um esfôrço 
gigantesco para conseguir resultados mofinos. Se necessita de cré­
dito não o consegue ou, na melhor das hipóteses, o financiamento 
que obtém se situa muito abaixo dos limites desejados. Em plena 
fase da industrialização, ocupamos em matéria de crédito agrícola 
uma posição das mais atrasadas. Na prática, os pequenos e médios 
lavradores não conseguem outro financiamento que não o conce­
dido pelos intermediários. Isto, mais do que outras causas, explica 
o contraste tão brasileiro do produtor sacrificado e do consumidor 
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espoliado. Por isso mesmo, de que serve falar em reforma agrária 
em distribuição de terras e em outras medidas avançadas, se ainda 
estamos patinando no que diz respeito ao financiamento dos pro­
dutores e se não conseguimos sequer estabelecer um tipo de crédito 
rural que liberte os lavradores e criadores da ação especulativa dos 
intermediários?

Ajuda técnica aos produtores

Também devemos considerar a precariedade da ajuda técnica 
oferecida aos lavradores. O esforço que neste sentido desenvolvem 
o Ministério e as Secretarias de Agricultura é uma gota de água em 
relação ao oceano de necessidades dos que trabalham a terra. É 
preciso considerar que os nossos produtores, pelas razões conheci­
das e apontadas, se encontram, na imensa maioria, em fase das mais 
atrasadas quanto à técnica de trabalhar a terra. Para fazê-los avan­
çar, de maneira a recuperar o tempo perdido sem maiores delongas, 
impõe-se uma colaboração das mais intensas, que vá desde a defi­
nição dos melhores métodos de produzir, até a prestação de serviços 
capaz de tomar realidade tais métodos. E uma ingenuidade ima- 
ginar quê os particulares, de maneira especial os milhões de la­
vradores médios e pequenos, possam ingressar numa fase de maior 
produtividade sem o apoio técnico do Estado, prestado através de 
uma série de programas de trabalho que cabe definir e aplicar sem 
maiores retardamentos. E, lamentàvelmente, a carência de técnicos 
é alarmante para tal fim.

Necessidade de um instrumento poderoso

Ao Ministério da Agricultura está, por isso mesmo, reservado 
um papel de primeira grandeza no esfôrço de recuperação da nossa 
•economia agraria. Não ao Ministério dos dias atuais, sem recursos, 
sem quadros técnicos suficientes, com uma organização superada, 
carecendo dos meios de ação mais indispensáveis e recebendo nu* 
meráno somente nos últimos meses do ano. Mas sim ao Ministério 
•que teremos de criar, com a máxima urgência, poderoso, bem apa­
re do, dinâmico, apto a dar aos produtores o apoio que estão a 
rec amar para poder produzir em maior quantidade e a preços mais 
acessíveis.

Neste particular, o Ministro da Agricultura já designou uma 
comissão de técnicos para examinar, em regime de urgência, a 
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questão da reforma do Ministério da Produção. Precisamos criar, no 
Brasil, o instrumento de trabalho capaz de determinar a profunda 
revolução agrária de que tanto necessitamos. E isso na base de uma 
cooperação melhor com os Estados e Municípios, para uma ajuda 
proveitosa aos agricultores que, produzindo melhor e vendendo 
melhor a produção, passarão a gozar de um nível de vida mais 
satisfatório, transformando-se, automàticamente, naqueles consumi­
dores de bens da indústria que representam a base de uma produção 
fabril em massa.

Uma coisa há de ser proclamada: o Ministério da Agricultura, 
quando consegue dispor de recursos suficientes, e de maiores fa­
cilidades, realiza trabalho de indiscutível proveito para a economia 
nacional. Veja-se, como exemplo, a rêde de silos e armazéns, cuja 
construção permitiu evitar a perda de colheitas num valor tal que 
garantirá a amortização do capital investido num período reduzido 
de três ou quatro anos. Não há dinheiro melhor empregado pelo 
Estado que o destinado a fomentar a produção rural; da mesma 
forma, não existem economias mais perigosas que aquelas que cor­
tam os parcos recursos do Ministério da Agricultura, dessa forma 
impedido de ser na prática o instrumento de fomento e despesa da 
produção brasileira.

Nova era

Precisamos iniciar, no setor agrícola, uma nova era de realiza­
ções. Já não subsistem mais dúvidas quanto ao perigo de deixarmos 
continue a se aprofundar a diferença de ritmos de crescimento entre 
a indústria e a agricultura. Generalizou-se a compreensão de que a 
crise agrícola acabará comprometendo a própria indústria. Se não ti­
vermos a quem vender os produtos fabris, à falta de mercado interno, 
e nos virmos obrigados a importar mais alimentos, devido à preca­
riedade da nossa produção rural, o que estará reservado ao Brasil? 
Será a crise de estrutura que poderá deitar por terra todos os es­
forços até aqui realizados para processar a industrialização da nossa 
economia. Daí a nossa convicção de que, agora ou nunca, devemos 
enfrentar, com disposição firme de resolver, o problema da agri­
cultura, que é, no essencial, um problema de assistência ao homem 
do campo e de maiores investimentos no setor agropecuário.



A refonna do Minis­
tério da Agricultura

A reforma do Ministério da Agricultura é assunto complexo e 
da maior oportunidade. Por isso mesmo, o titular da 

Pasta instituiu uma Comissão para estudá-la, a fim de atender aos 
reclamos generalizados.

Ao abordar êste problema, devemos salientar, antes de mais nada, 
que o Ministério da Agricultura, diante do que regista a sua história, 
precisa, de fato, ser devidamente aparelhado e prestigiado para me­
lhor cumprir suas importantes finalidades nos planos nacionais de 
desenvolvimento.

Deve, por sua vez, o MA formular uma política agrícola e pla­
nejá-la em bases realísticas e práticas.

Para tal necessita de ampliar substancialmente seus quadros téc­
nicos, de pagar melhor seus integrantes, e de flexibilidade de ação, 
para atender à natureza de suas atribuições e às peculiaridades re­
gionais do País.

Além de algumas centenas de agrónomos e veterinários, o Mi­
nistério precisa de várias dezenas de economistas, de químicos, de 
engenheiros, de especialistas em economia doméstica, de assistentes 
sociais, de professôres, de jornalistas especializados, de técnicos em 
administração, de contabilistas, além de numerosos outros pro­
fissionais .

O treinamento de servidores, para maior eficiência das tarefas 
a seu cargo, deveria constituir uma rotina.

Impõe-se, também, uma política de estímulo aos funcionários, 
principalmente através de maiores possibilidades de promoções. Ina- 
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creditàvelmente, numerosos servidores no Ministério permanecem 15, 
20 e mais anos sem uma só promoção!

Além de tudo isso, torna-se urgente a revisão pelo govêrno de 
tôda a legislação e normas administrativas sôbre pessoal, material, 
obras e execução orçamentária. Um bom trabalho nesse sentido re­
presentará um dos maiores serviços prestados à Nação. A conti­
nuidade da situação atual levará a administração pública ao cáos 
e ao desprestígio completo.

Conforme opinião generalizada, nenhuma reforma produzirá 
resultados se ao Ministério da Agricultura não se proporcionar, de 
fato e sobretudo, quadros maiores de técnicos, melhor remuneração 
aos seus servidores e recursos mais elevados para aplicação ade­
quada e oportuna em qualquer parte do território nacional.

O problema de reforma da estrutura do MA merece também 
atenção e está intimamente ligado à Reforma Administrativa Geral, 
objeto de estudos do Congresso Nacional. Não se sabe, ainda, em 
definitivo, qual o ponto de vista do govêrno com relação aos novos 
Ministérios e suas atribuições. Serão criados sòmente mais dois, 
o de Minas e Energia e o de Indústria e Comércio? Ou haverá tam­
bém o de Economia? O novo MA teria, assim, maiores ou menores 
atribuições, conforme a criação dos novos Ministérios.

Linhas gerais

Teoricamente, parece-nos que um Ministério da Agricultura 
bem estruturado para o Brasil deveria possuir as seguintes grandes 
linhas: Administração Geral, Ensino, Pesquisa, Produção (Fomento 
e Defesa), Extensão, Economia Rural, Recursos Naturais, Imigração 
e Colonização, Pesca, Autarquias Económicas, Financiamentos da 
Produção, Banco Nacional de Crédito Cooperativo, Serviço Social 
Rural e Sistema Informativo. Haveriam tantas Comissões ou Grupos 
de Trabalho quantos fôssem necessários para coordenar e orientar 
os programas e planos governamentais. O entrosamento dos órgãos 
seria obrigatório, com responsabilidades definidas para cada um, 
existindo fiscalização da execução e contrôle de resultados. O M.A. 
participaria, destacadamente, de todos os Conselhos administrativos, 
educacionais, económicos e científicos do govêrno.
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Estabeleceria o Ministério planos de cooperação com os Estados, 
e Municípios, para dividir competências e atribuições, coordenar 
e supervisionar a política agrícola do País e descentralizar tanto 
quanto possível a sua execução.

Nessa descentralização, que seria progressiva, às Universidades 
Rurais caberia papel relevante. Em cada região do País deveria 
haver uma UR, autónoma, porém ligada ao MA, para realizar o 
ensino, a pesquisa e a extensão.

Extensão

Quanto à extensão propriamente dita, já existem associações 
em pleno funcionamento, formando o Sistema ABCAR. Deveriam 
continuar sendo apoiadas e subvencionadas, dentro de uma coorde­
nação e orientação gerais do MA. O Ministério preparar-se-ia tam­
bém para fazer extensão rural onde fôsse necessário. Continuaria, 
contudo, com as práticas de fomento e defesa sanitária da produção 
vegetal e animal, que têm tido, em muitos casos, caráter pioneiro- 
e incentivador. Teria que se afastar, isto sim, do paternalismo e dos 
privilégios, enfim do aspecto restrito e odioso que, às vêzes, apre­
sentam tais atividades. Assim modificado, o fomento e a defesa se 
aproximariam bastante da extensão, pelo que têm de educacional, 
de demonstrativo, de assistência especializada.

Fomento e defesa, para o Brasil, representam ajuda mais efe- 
va em numerosas zonas onde o agricultor e sua família vivem 

pràtacamente abandonados e onde a iniciativa particular, de fina- 
cÍgi.^ ’ nã° Cheg°U e P°derá demorar bastante a 

bora P°derá & coexistência d° fomento (em-
devem fira & extensao' Resta saber se> administrativamente, 
nicos o n1 °S °U SeParados> diante da enorme escassez de téc- 
CoSssão dUen7ra C°jnStÍtUÍr tema d0S mais interessantes para a 
apXse nn r d° M‘A- De ^Uer a ex“o deve 
P , pnncipalmente, no ensino, na pesquisa e na informação. 

Ministro e representantes

cadaTuÍdadP^StérÍ° ™ representante geral em

Wto a° caberia co°rdenar e fiscalizar, do
tentes. mimstrativo, as instituições do Ministério ali exis-
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O titular da Agricultura teria funções mais políticas, de orien­
tação geral, coordenação, relações públicas, entendimentos com or­
ganizações nacionais e internacionais, públicas e particulares, pre­
sidência do Conselho Nacional de Agricultura e do Conselho Geral 
de Diretores do M.A. etc.

Teria o Ministério um Subministro ou Subsecretário para a 
ação administrativa de rotina. Todos os Diretores integrariam o Con­
selho de Diretores do M.A., sob a presidência do Ministro e a di­
reção executiva do Subministro. A êsse Conselho caberia traçar a 
política e os Planos de Trabalho do M.A.

Conselho Nacional de Agricultura

Seria criado, também, o Conselho Nacional de Agricultura, 
presidido pelo Ministro da Agricultura e constituído de represen­
tantes dos principais organismos federais que interferem na vida 
agrícola do País (sobretudo Ministério da Fazenda, SUMOC, Banco 
do Brasil, Itamarati, Conselho Nacional de Economia), da Confe­
deração Rural Brasileira, da Confederação Nacional do Comércio 
e da Confederação Nacional da Indústria. A exata constituição dêsse 
importante órgão seria objeto de estudo especial. Ao referido Con­
selho caberia reunir, pelo menos uma vez por ano, a Conferência 
Nacional de Agricultura, da qual participariam também os Secre­
tários de Agricultura dos Estados e Territórios, como membros natos, 
para formular a Política Agrícola Nacional.

Os problemas de financiamento da produção, crédito agrope- 
cuário e crédito cooperativo, dada a sua especialização e grande 
importância para a agricultura, ficariam afetos ao M.A. ou intima- 
mente ligados ao mesmo, através de um organismo conjugado, de 
ação perfeitamente articulada.

Ação paralela

Há, realmente, na administração pública federal, numerosos 
órgãos realizando tarefas semelhantes e até mesmo idênticas. Em­
bora tudo quanto se faça em prol da agricultura ainda seja pouco 
para atender às necessidades do País, o fato é que a melhor dis­
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ciplina na ação de vários serviços traria vantagens indiscutíveis, 
tanto para o próprio govêrno, quanto para as clientelas específicas.

Ê preciso, realmente, coordenar atividades afins e evitar du­
plicidades e paralelismos.

Em matéria de educação rural e do tratamento técnico e eco­
nómico aos problemas agrícolas, por exemplo, a confusão está enor­
me e não há responsabilidades definidas. Com atribuições mais ou 
menos semelhantes, no campo da educação rural (extra-escolar), 
funcionam hoje, entre outros, por exemplo, o Serviço Social Rural, 
o Sistema ABCAR, a Campanha Nacional de Educação Rural, a 
CBAR, as Divisões de Fomento da Produção Vegetal e Animal e 
o Serviço de Informação Agrícola (parte extensionista).

Ao invés de se dar estrutura atualizada ao Ministério, preferiu-se 
a criação de novos órgãos paralelos, ao sabor dos interêsses cir­
cunstanciais .

O mesmo ocorre no campo da economia rural. O Serviço de 
Economia Rural foi relegado inteiramente, apesar de ter, por lei, 
as mais amplas e importantes atribuições. Em consequência, sur­
giram autarquias de tôda a sorte, Conselhos e Comissões de Abas­
tecimento e Preços, e outros, todos de ação superficial e, o que é 
mais grave, perniciosa, às vêzes, ao legítimo trabalho agrícola.

Em face da falta de aparelhamento e defesa da agricultura, 
existe hoje um excesso de intermediários entre a produção e o 
consumo, excesso prejudicial não só aos produtores sacrificados em 
seus lucros legítimos, mas também às populações urbanas que pa­
gam cada vez mais caro, embora, para tal, muito venha a contribuir, 
igualmente, o processo inflacionário em vigor há tantos anos.

Em relação aos Estados, o paralelismo é gritante. As Secretarias 
de Agricultura, de muitas unidades federativas, têm atribuições 
idênticas às do Ministério e, às vêzes, não se entrosam de forma 
alguma.

O paralelismo somente poderia ser admitido quando realizado, 
em pequena escala, para experiência e escolha de métodos sôbre 
os quais existam controvérsias ou, então, para atender a casos ex- 
cepcionais e de emergência.
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Política e técnica

Um problema que me parece dos mais importantes e delicados 
é o da interferência político-partidária nos assuntos técnicos. Co­
menta-se, por exemplo, que diversos Postos Agropecuários e Escolas 
Agrícolas foram criados por interesse meramente político, sem au­
diência dos órgãos competentes e, por isso, fracassaram. Vários 
técnicos competentes deixaram cargos e funções de direção e chefia 
por conveniências alheias à administração especializada. Ê verdade 
que tais casos, às vêzes, têm aspectos pessoais. De qualquer forma, 
porém, os Serviços técnicos precisam ficar mais defendidos de in­
terferências que possam comprometer-lhes a segurança e a eficiência. 
A autonomia das Universidades Rurais poderá ser uma experiência 
favorável.

É preciso haver entendimento mais íntimo e cooperação maior 
entre o M.A. e o Legislativo, o que, felizmente, já se vai observando 
nos últimos tempos.

Há também necessidade de melhor articulação do M.A. com 
os demais Ministérios, autarquias e outras instituições.

“Fundos”

O M.A. poderia funcionar melhor se dispusesse de “Fundos”, 
a saber: Fundo de Ensino Agrícola, Fundo de Pesquisa, Fundo de 
Extensão, Fundo Económico, Fundo de Recursos Naturais, Fundo 
de Mecanização Agrícola, Fundo de Divulgação etc. Aliás, já exis­
tem, com bons resultados, o Fundo Rodoviário, o Fundo Naval, 
embora outros tenham sido desvirtuados. Havendo planejamento, 
contrôle e fiscalização eficientes, os “Fundos” resolvem o problema, 
cada vez mais difícil, da aplicação de recursos.

O M.A., para ser mais dinâmico e eficiente, precisa de utilizar, 
nas suas várias atividades, material moderno, principalmente má­
quinas, veículos e equipamentos, bem assim possuir oficinas de 
manutenção e consêrto devidamente aparelhadas.

Em Brasília
centro urbano e outra na área rural, possibilitarão maior intercâmbio

A mudança da Capital Federal para Brasília deve, realmente, 
marcar uma nova fase para o M.A. As suas duas sedes, uma no 
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e entendimento entre todos os servidores, que poderão se reunir 
em Associação e em Cooperativa, bem assim realizar movimentos 
culturais e técnicos de expressão. Brasília deveria possuir um Museu 
Agrícola Nacional ou Feira Permanente e um Parque Nacional de 
Exposições.

Técnicos

Tôdas as providências precisam ser tomadas para a formação 
de maior número de técnicos destinados ao meio rural, não só de 
nível superior mas também de nível médio, o mesmo acontecendo 
para a profissionalização do agricultor, por tôdas as formas. É alar­
mante a carência de técnicos e não há mais tempo a perder. Sem 
mais técnicos não se pode empreender a grande obra de desen­
volvimento agrícola que o País reclama.

Sistema Informativo

O Serviço de Informação Agrícola, dividido em Seções e Se­
tores, cresceu bastante nos últimos anos, em face da importância,, 
cada vez maior, assumida pelos processos de divulgação nos planos 
de desenvolvimento agrícola. É enorme a procura de informações: 
e de artigos técnicos, de publicações e cartazes, de filmes e diafil- 
mes, de programas radiofónicos. É crescente o interêsse pelas Se­
manas Ruralistas, pela Campanha dos Clubes Agrícolas e pelo tra­
balho de divulgação de Economia Doméstica. Também ganham 
expressão os serviços de Biblioteca e Documentação, bem assim, e- 
notadamente, os de Relações Publicas. Todos êsses setores consti­
tuem atribuições do SIA, órgão, assim, dos mais ecléticos e dinâ­
micos, precisando ter veículos de divulgação próprios e saber apro­
veitar os de outras instituições, quer públicas, quer particulares. 

. Júfelizmente, o SIA não dispõe de agência nem representações 
e etívas nos Estados e regiões. Ao mesmo tempo, carece de mais

as para^ certos setores e de pessoal habilitado. Mais do que isso, 
em sua ação bastante dificultada, como outros órgãos, pelo excesso 

de burocracia que domina a administração pública brasileira.

j re^orma ampla do M.A. comportaria a ampliação da es- 
U a o *lue poderia passar a Departamento, diretamente 
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subordinado ao Ministro, com 7 Divisões e uma representação de, 
pelo menos, dois servidores (ou colaboradores) em cada Estado e 
Território. As sete Divisões seriam as seguintes: Administração, Do­
cumentação, Rádio, Cinema, Publicações, Informações e Extensão. 
Cada uma das Divisões teria as Seções que se fizessem necessárias.

Um sistema informativo ideal e perfeitamente viável, capaz 
de prestar ao Ministério e à agricultura grandes serviços, seria assim 
constituído:

Departamento de Informação Agrícola (DIA)

* Gabinete do Diretor-Geral
0 Seção de Relações Públicas

(Acôrdos e convénios — mesas-redondas — reuniões — pro­
moções — contatos — festas — queixas e reclamações 
etc.)

Sete Divisões, confiadas a diretores indicados pelo Diretor- 
-Geral a saber:

I) Divisão Administrativa
1) Seção de Pessoal
2) Seção de Material
3) Seção de Orçamento
4) Seção de Transporte e Expedição

II) Divisão de Documentação
1) Biblioteca
2) Seção de Documentos
3) Museu Agrícola

III) Divisão de Rádio
1) Seção de Produção
2) Seção de Radiotécnica
3) Seção de Programação
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IV) Divisão de Cinema
1) Seção de Planejamento
2) Seção de Filmagem
3) Seção de Produção

V) Divisão de Informações
1) Seção Técnica
2) Seção de Imprensa

VI) Divisão de Publicações
1) Seção de Preparo
2) Oficina Gráfica
3) Multilith
4) Seção de Intercâmbio

VII) Divisão de Extensão
1) Seção de Semanas Ruralistas
2) Seção de Clubes Agrícolas
3) Seção de Economia Doméstica
4) Seção de Exposições

Nos Estados e Territórios: Agências ou Agentes

O SIA, através de acordos e convénios, manterá a Rêde Na­
cional de Divulgação Agrícola.

4 0 4



A INFORMAÇÃO AGRÍCOLA 
EM 1959

O Serviço de Informação Agrícola cresceu bastante nos últi­
mos anos, sendo considera­

do por especialistas estrangeiros uma das melhores instituições dêsse 
gênero, nas Américas.

Utilizando a propaganda por todos os meios, direta e indireta­
mente, sobretudo através da imprensa, do rádio, do cinema, das pu­
blicações, de semanas ruralistas, de clubes agrícolas e de relações 
públicas, êsse órgão procura criar, no País, uma consciência coletiva 
em tôrno dos problemas agrícolas, e uma mentalidade ruralista mais 
esclarecida entre os agricultores, embora se ressinta da falta de 
técnicos e de recursos para uma obra que poderia alcançar ràpida- 
mente resultados ainda maiores.

Rádio Rural — Em 1959, fêz funcionar a Rádio Rural, com dois 
transmissores de ondas curtas de 7,5kw: XYZ-31 

(6.065 kc/s, onda de 49,46 m) e ZYZ-32 (15.105 kc/s, onda de 
19,86 m). Nesse primeiro ano de atividade, a emissora do agricultor 
proporcionou diàriamente programas educativos, informativos e re­
creativos às populações rurais, nos horários de 7 às 9 e de 17 às 
19 horas, exceto aos domingos e feriados, cujo horário é de 8 às 
12 horas. Dezoito programas diversos foram levados ao ar, com 
regularidade. A Rádio Rural, que funciona em convénio com o 
Serviço Social Rural, remeteu programa semanal escrito, de 20 mi­
nutos, para 300 emissoras do interior.

Extensão — Pioneiro da cooperação entre o Ministério da Agricul­
tura e o Episcopado Brasileiro, o SIA vem obtendo os 

melhores resultados com as “Semanas Ruralistas” que promove jun­
tamente com os Bispos. Realizaram-se, neste ano, 20 dêsses cer­
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tames, em 15 Estados, registrando um total de 550 aulas e mesa-re- 
dondas para 100-850 assistentes, e 439 aulas e demonstrações para 
33 805 donas de casas e professôras rurais, além de 110 exibições 
cinematográficas, com uma assistência de 63 mil pessoas. Mobiliza­
ram-se cêrca de 1500 técnicos. Houve distribuição, entre agricul­
tores selecionados, de 25 mil exemplares de publicações diversas.

Para que se tenha idéia do desenvolvimento dêsse trabalho, 
que conta com a colaboração de vários órgãos do próprio Ministério, 
cspecialmente o Fomento da Produção Vegetal, bem assim de outras 
instituições federais, estaduais e municipais, é bastante salientar que, 
de 1946 a 1954 (nove anos), haviam sido efetuadas 56 semanas 
ruralistas, enquanto que, de 1955 a 1959 (cinco anos), o número 
ascendeu a 100, com participação de interessados muito maior e 
resultados mais amplos.

Relativamente à Campanha dos clubes agrícolas, houve o re­
gisto de 55 novas agremiações, que totalizam, atualmente, no País, 
2112, às quais foram remetidos 10 mil instrumentos diversos, 23 710 
publicações especializadas e 31200 revistas, bem assim 500 envelo­
pes de sementes de hortaliças e 62 quilos de soja. Com o govêrno 
de São Paulo foi assinado um convénio que resultou na criação da 
Federação dos Clubes Agrícolas do Estado, cujas atividades estão 
tendo enorme repercussão, graças também ao apoio da FARESP 
e do Conselho Regional do Serviço Social Rural. Estudos estão 
sendo realizados para dar nova estrutura a essa Campanha, de 
forma a instituir um sistema capaz de prestar assistência freqiiente 
aos clubes agrícolas, quer na escola, quer fora dela, envolvendo o 
interesse dos lideres das comunidades.

Publicações — Também no setor de preparo e distribuição de pu­
blicações, os resultados foram os maiores até então 

a cançados. Em 1959, o SIA distribuiu cêrca de 560 mil exemplares 
de livros e folhetos diversos, dos quais 16 110 para o exterior. O 
^r0/m?Tla ec^orial compreendeu 44 publicações novas, num total 

e 406 500 exemplares, contra 38 lançadas em 1958, com 322 mil 
,1 wíareS Alem disso, saíram, regularmente, a “Carta Semanal” 
1 ■ exemplares), o jornal mensal “Informação Agrícola” (12 mil 
exemplares), a revista trimestral “Brincar e Aprender” (10 mil 
xempares) e o boletim quadrimestral “Notícias Bibliográficas” 
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(1500 exemplares). Editaram-se também onze folders, sendo sete 
da Série Educação Rural, num total de 96 mil exemplares, e oito 
cartazes com 23 mil exemplares.

Divulgação — A divulgação jornalística é um dos pontos altos do 
trabalho do SIA, que preparou e distribuiu, diària- 

mente, noticiário sôbre os mais diversos acontecimentos, resoluções 
e providências oficiais e dados estatísticos referentes à agricultura 
e atividades correlatas. Uma seleção desse noticiário foi remetida, 
semanalmente, para cêrca de 1000 jornais e revistas especializadas 
de todo o País. O setor de fotografia revelou 650 negativos e pre­
parou 2 500 cópias.

Também distribuiu quase 300 mil fôlhas mimeografadas, con­
tendo 268 artigos e instruções técnicas para atendimento de con­
sultas e para divulgação, ascendendo a mais de 17 mil o número 
de comunicados distribuídos. Mais de 77 mil informações foram pres­
tadas aos interessados.

Foi empreendido, ainda, um trabalho de divulgação sôbre eco­
nomia doméstica, através de 330 programas para a Rádio Rural, 
38 artigos para a imprensa, aulas e demonstrações em Semanas Ru- 
ralistas e cursos de dirigentes de clubes agrícolas, tendo sido rea­
lizadas 98 experiências de preparações culinárias, de indústrias ca­
seiras e de artesanato rural.

Cinema — Foram rodados cinco documentários, num total de mais 
de três mil metros, em colaboração com o SSR, a ABCAR 

e o ETA, os quais serão concluídos em 1060, bem assim três séries 
de slides coloridos e seis diafilmes, além de mil ampliações fotográ­
ficas 18 X 24 e noventa 50 X 60.

Documentação e Administração — Prosseguiram normalmente as 
atividades da Biblioteca, que 

possui mais de 30 mil volumes devidamente classificados, e faz in­
tenso intercâmbio com outras congéneres do País e do exterior. Fo­
ram atendidos 2156 leitores, feitas 50 pesquisas bibliográficas, e 
enviado quase 5 mil cartões comunicando artigos em revistas espe­
cializadas, inclusive estrangeiras.

2 — 28 215
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0 trabalho de documentação teve também prosseguimento nor­
mal, sobretudo no tocante à legislação de interesse agropecuário, o 
mesmo ocorrendo com as atividades administrativas do SIA, que se 
ampliaram de modo considerável.

Rêde Nacional — A Rêde Nacional de Divulgação Agrícola, ins­
tituída pelo SIA em 1955, através do primeiro 

convénio com o Instituto Nacional do Mate, ganhou expressão a 
partir de 1958, com o apoio do Serviço Social Rural, do Escritório 
Técnico de Agricultura Brasil—Estados Unidos, da Associação Bra­
sileira de Crédito e Assistência Rural e da Comissão Nacional de 
Avicultura.

Graças ao convénio com o ETA, pôde o SIA encomendar o 
equipamento de cinema de 16 mm e filmes virgens para o seu novo 
Laboratório sediado na Av. Maracanã, 200, e obter material para 
a oficina de multilith. O acordo com o SSR permitiu não só a con­
clusão e manutenção da Rádio Rural, mas também o desenvolvi­
mento de outras atividads de interêsse de ambas as partes. Por 
sua vez, o entrosamento com a ABCAR reforçou o trabalho do SIA 
em função do movimento extensionista, com vantagens recíprocas. 
A articulação com a Comissão Nacional de Avicultura possibilitou 
fosse realizado um excelente trabalho de estímulo e orientação às 
atividades avícolas.

. m^hnent®’Para incentivar a divulgação agrícola, foi instituído, 
^ves dessa Rêde o Prémio de Reportagem “Herbert Moses”, que 

a uniã^^o^d- 1 reaUzará anualmente. Ao mesmo tempo,
do^ de Sd agríC°laS Vem Send° P~ida ^-és



Ação do 
Serviço Social Rural

O Serviço Social Rural está iniciando, após uma fase de pre­
paro, a atuação direta nos problemas 

da vida do campo. Se considerarmos o cuidado com que essa au­
tarquia, ligada ao Ministério da Agricultura e à Confederação Rural 
Brasileira, organizou os seus planos de trabalho, podemos confiar 
nos resultados da fase que ora inicia.

Na verdade, não foi fácil o caminho a trilhar pelo SSR. De 
um lado, havia o seu programa de encargos, dos mais vastos e com­
plexos, já que se dirigia à população rural brasileira, vale dizer a 
mais de 70% de todos os brasileiros. Do outro, surgia a carência de 
meios de ação, a exigir, no comêço, uma atividade discreta, desti­
nada, sobretudo, a criar os instrumentos de trabalho para uma obra 
futura mais ampla.

Isso, no entanto, não deve ser interpretado como tendo o SSR 
permanecido inativo. Pelo contrário,- desde o comêço efetivo de 
suas atividades, fêz-se sentir a sua presença, embora de forma in­
direta, através de convénios com entidades públicas e particulares, 
que, pela sua experiência nos setores do desenvolvimento econó­
mico e social rural, dispunham de capacidade técnica e idoneidade 
moral para receber a delegação da entidade.

Enquanto isso, o SSR atacava, de frente e com energia, um 
problema fundamental: o da escassez de técnicos nos vários ramos 
de atividade que precisam ser desenvolvidos. Dêste ponto de vista, 
o trabalho da autarquia é dos mais meritórios, pois inclui programas 
de estágios e cursos e definiu um Esquema Básico de Trabalho, com 
a previsão do aperfeiçoamento do pessoal tanto de nível superior 
quanto de nível médio, além do estímulo à formação de especialis­
tas para o meio rural.
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no
em

Passada a fase inicial, entrou o SSR a atuar com mais fi 
e já agora também de forma direta. Como prova dessa atuação™!!9 

sejamos assinalar aqui os dois projetos pilotos de organização d 
comunidades em áreas típicas (Araruama e Friburgo); o levanta 
mento dos níveis sociais e económicos no Nordeste e no interio 
fluminense; os cursos de treinamento de parteiras realizados 
Espírito Santo e o incremento do crédito rural supervisionado 
zonas inais necessitadas.

Aliás, é de justiça apontar o êxito obtido pelo SSR em sua 
política de convénios e acordos, dos quais foram firmados quase 
uma centena, logrando-se, com isso, a efetivação de outros tantos 
programas de trabalho, nos quais a autarquia participa técnica e 
financeiramente. A simples citação de alguns desses ajustes permite 
apreciar a sua significação para o meio rural brasileiro. O firmado 
com a ABCAR e suas filiadas prevê o desenvolvimento do serviço 
de extensão e crédito rural supervisionado, além de preparo do 
pessoal técnico, produção de material educativo e realização de 
campanha destinada a promover maior afluxo de candidatos às 
escolas de agronomia, veterinária, economia doméstica e serviço 
social. Outro expressivo é o assinado com o Govêrno de Santa Ca­
tarina, o Ministério da Saúde, o SESP e a Federação das Associa­
ções Rurais do Estado visando à unificação dos serviços de saúde 
numa entidade — o Serviço Articulado de Saúde do Estado de 
Santa Catarina — com o fim principal de executar um programa de 
saúde pública nos municípios do interior, segundo critério de se­
leção de áreas. Citam-se também os estabelecidos com a Universi­
dade Rural de Minas Gerais, com as Federações das Associações 
Rurais, com o Serviço de Informação Agrícola, com as Arquidioceses 
de São Luís e Goiânia etc.

Finalmente, e como prova da presença do SSR em todos os 
movimentos destinados a melhorar as condições de vida do homem 
rural, a autarquia participa da execução de 13 decretos decorrentes 
do II Encontro dos Bispos em Natal, levando a sua ajuda a pi° 
blemas diversos, tais como a educação de base, criação de Pos  
de emigração e hospedarias para emigrantes, o abastecimen o 
capitais nordestinas, o desenvolvimento sócio-economico e„ranje 
hidrográficas da região e o incentivo ao artesanato no Rio 

do Norte.



Novos impulsos à 
Informação Agrícola

desenvolvimento tomado, entre nós, pela informação agrícola, 
nos últimos anos, é fato que não mais pode 

ser negado. No depoimento insuspeito de renomados técnicos que 
nos tem visitado, a obra que se vem realizando no particular é das 
mais apreciáveis. Logramos um tipo de divulgação especializada 
dos mais adequados à nossa realidade. Poderá não ser o mais rico 
e amplo, em confronto com o de outros países de maiores recursos. 
Ê, no entanto, o que mais se ajusta às nossas possibilidades e reali­
dades. Em síntese, pode-se afirmar que os recursos, ainda escassos, 
destinados a informação agrícola, são aplicados, no Brasil, da ma­
neira mais inteligente e, por isso mesmo, mais proveitosa para os 
grupos sociais interessados.

Evidentemente, isso não quer dizer que tenhamos chegado à 
perfeição. Muito pelo contrário, uma das manifestações mais sim­
páticas no quadro da informação agrícola é o desejo de aperfeiçoar, 
a vontade de melhorar, num processo de superação continuado. 
Ainda agora, por ocasião do V Curso Nacional de Informação em 
Extensão Agrícola, a Mesa-Redonda sôbre tipos de publicações 
agrícolas recomendáveis para o Brasil deu margem a uma série de 
pronunciamentos e conclusões de flagrante utilidade.

Partindo do reconhecimento da conveniência de se proceder 
a um balanço completo do que tem sido feito e do que falta fazer 
para atender, efetivamente, às preferências do agricultor, a Mesa- 
Redonda aprovou sugestão para que seja constituído um grupo de 
trabalho encarregado de fazer levantamento sôbre a necessidade de 
publicações e a_ preferência de temas rurais por parte do agricultor. 
Desse grupo de trabalho deverão fazer parte tôdas as entidades 
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públicas e particulares vinculadas, de uma forma ou de outr 
matéria, de sorte a permitir uma visão de conjunto capaz de re 
ponder, realmente, à situação existente no País. Enquanto não 
chega ao final dêsse verdadeiro balanço, é necessário, evidente 
mente, continuar a melhorar os serviços existentes, na base da e- 
periência dos responsáveis pela informação agrícola no Brasil Daí 
algumas conclusões oportuníssimas da Mesa-Redonda, cuja execucã 
viria a dar um impulso notável no esforço destinado a melhor in 
formar o homem do campo.

Entre outras medidas, convém assinalar a que prevê a orga­
nização de cursos regionais sôbre técnicas de jornalismo agrícola 
para profissionais da imprensa do interior. Os jornalistas que tra­
balham nos jornais das pequenas cidades têm uma sensibilidade 
particularmente aguçada para os problemas rurais. Assimilam, sa­
bidamente, com especial rapidez e aproveitamento, as técnicas de 
comunicação com os lavradores e criadores através da imprensa. 
Cursos dessa natureza teriam, portanto, resultados práticos suma­
mente animadores e permitiriam, num espaço de tempo não muito 
longo, aperfeiçoar sensivelmente a capacidade de informação agrí- 
cola dos jornais do nosso interior.

Idéia merecedora da melhor acolhida é a que diz respeito à 
criação de um Fundo de Divulgação Rural, no Serviço de Infor­
mação Agrícola, visando a proporcionar recursos para a ampliação 

0 programa respectivo. Por meio dêsse Fundo se poderia, inclusive, 
tornar realidade a recomendação relativa ao equipamento do S.I.A. 
com mo ernas oficinas gráficas. Dispondo de possibilidades pró- 
■Pria^r. e 1jnPressao> o S.I.A. elevaria o seu movimento editorial, di-

S 1 6 dando maior ênfase ao tipo de publicações leves,
o etos, cartazes, boletins etc., cuja fôrça de penetração é 

n S°brebldo em um meio rural como o nosso, onde o nú- 
através T& V ana^abe*:os representa sério óbice à divulgação 
tadr. i c°S- ■ *Vr0S- Também o cinema agrícola poderia ser implan- 

ao dehnifavamente como poderoso auxiliar da educação rural, o 
mesmo ocorrendo com o rádio e até a televisão.

nacão p h. eS0^u5®es Mesa-Redonda dizem respeito à coorde- 
^ormaçVaXícda^U8 P?1^ 6 particulares no Problema da 
reuniões J “ . delaS ProPõe Tue 0 S‘LA' PromOVa 

pecia stas em publicidade agrícola de emprêsas 
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particulares, objetivando uma política de colaboração mais estreita. 
Outra recomenda às entidades particulares a instituição de prémios 
para estimular a elaboração de bons originais destinados à divul­
gação agrícola. Consideramos êsse campo dos mais promissores, pois 
o melhor ajustamento entre o setor oficial e o privado, em matéria 
de informação rural, poderá conduzir a resultados altamente com­
pensadores, inclusive através da colaboração do Centro de Estudos 
de Informação e Extensão Agrícolas.

A Mesa-Redonda foi, como se vê, muito oportuna e proveitosa. 
Com o mesmo entusiasmo revelado no decorrer dos debates a que 
deu margem, resta, agora, tornar realidade as resoluções, sugestões 
e recomendações. É uma tarefa que vale a pena executar, pois tudo
quanto se fizer para melhorar a 
efetivo em benefício da economia 
produtores e vantagem não menor

informação agrícola é trabalho 
rural, para maior proveito dos 
dos consumidores.



Em favor dos 
óleos vegetais

A s noticias que chegam do exterior dão conta do interesse, cada 
dia maior, que os óleos vegetais estão despertando 

nos diversos países produtores. Há um esforço deliberado, tanto no 
campo agrícola quanto no industrial, para elevar a produção, me­
lhorar o rendimento agrícola e elevar a produtividade fabril. Isso 
porque os óleos vegetais ocupam, hoje, posição marcante na ali- 
mentação e, igualmente, na industria, tantas e tão variadas as suas 
aplicações.

Entre nós, infelizmente, embora tenhamos avançado bastante 
na matéria, não estamos dando ao problema a importância que 
seria de esperar. Possuímos, é certo, o Instituto de Óleos e uniformi­
zamos a legislação relativa aos oleos vegetais, com resultados ine­
gáveis. Isso, no entanto, não e suficiente. Até aqui não definimos 
uma política oleifera que assegure a continuidade de uma ação 
adequada ao desenvolvimento da produção no País. Na realidade, 
a nossa industria de óleos vegetais, que poderia ser das mais fortes 
da economia nacional, tais as condições ecológicas favoráveis que 
lhe asseguram, inclusive, uma posição mundial privilegiada, ainda 
enfrenta dificuldades para a sua consolidação.

Desejamos, a propósito, citar um exemplo pouco conhecido. 
Dispomos de instalações industriais para o aproveitamento da ma- 
teria-prima (sementes, amêndoas etc.), das mais modernas do mundo 
e capaz, por isso mesmo, de fabricar produtos em condições 
competitivas com os originários de outros países de maior desenvol­
vimento tecnológico. Todavia, ocorre, com frequência, que tais fá­
bricas não funcionam a pleno rendimento devido à falta de matéria- 
-prima, seja em função da diminuição da produção, seja em decor- 
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rêncía do aumento da exportação. Nesse particular, a nossa posição 
é oposta à da índia, que tudo faz para favorecer a exportação do 
produto acabado, chegando inclusive a proibir a saída das sementes 
e amêndoas, sempre que não estiver plenamente assegurado o abas­
tecimento das fábricas nacionais.

Presentemente, o Brasil importa óleo de dendê e está ameaçado 
de vir a importar maiores quantidades, devido a ausência de uma 
política segura de fomento à produção. O programa do Instituto 
de Óleos prevê estudos e pesquisas científicas e tecnológicas, com 
vistas à corrigir algumas das dificuldades que, atualmente, se opõem 
ao desenvolvimento da produção. No entanto, a aparência de re­
cursos, sobretudo a falta de pessoal especializado, não tem per­
mitido levar a cabo êsse programa, com a brevidade que seria de 
desejar.

É indispensável, portanto, reclamar dos responsáveis pela nossa 
administração um esfôrço definitivo no sentido de estabelecer uma 
política oleífera adequada às necessidades mínimas do País, dotando 
o Instituto de Óleos dos recursos indispensáveis à sua realização 
próxima. Não mais podemos continuar na dependência da impor­
tação de determinados óleos vegetais para a indústria e muito me­
nos de outros para a alimentação. Um país que deveria figurar 
entre os grandes exportadores, só em função da incúria mais con­
denável pode continuar situado no rol dos importadores. Infeliz­
mente, é o que acontece com o Brasil, que há tempos se viu obrigado 
a importar óleo de algodão dos Estados Unidos, recebendo um ar­
tigo que não pôde ser liberado para o consumo poi’ não corresponder 
às especificações legais exigidas, à falta de uma consulta oportuna 
ao órgão oficial especializado.

Não obstante a carência de elementos adequados ao seu tra­
balho, o Instituto de Óleos procura realizar obra duradoura. Ainda 
agora, assinou proveitoso convénio com as autoridades francesas, 
graças ao qual numerosos laboratórios especializados da França es­
tarão à disposição dos técnicos brasileiros. Os técnicos franceses, 
e isto é importante, se subordinarão aos programas do nosso País, 
com o propósito de resolver problemas do nosso imediato interesse. 
Trata-se de um tipo de acôrdo internacional muito vantajoso para 
o Brasil, que deverá ser considerado em outros setores da nossa 
economia.



Clamor dos municípios

V Congresso Nacionajl dos Municípios, realizado no Recife, 
reuniu líderes de to­

do o País, alguns milhares, para prosseguir na luta, oportuna e pa­
triótica, em prol do fortalecimento dos municípios brasileiros, im­
perativo econômico-social de nossos dias. Graças, sobretudo, ao 
Movimento Municipalista, com sua Associação (ABM) e seus con­
claves, as populações do interior estão ganhando consciência de sua 
força, de suas possibilidades e de suas justas reivindicações, pois 
querem progredir e prosperar, com a valorização de seu trabalho, 
não raro difícil e penoso.

Os problemas municipais do País, em seu conjunto, são com­
plexos, exigem recursos, pessoal habilitado, organização e coope­
ração acima dos interêsses político-partidários. Educação e desen­
volvimento económico são as duas poderosas fôrças que, bem em­
pregadas, conduzirão as comunidades rurais a melhores dias. Infeliz­
mente, existem ainda no Brasil, nos dias atuais, sete milhões de 
crianças, em idade escolar sem escolas; o ensino secundário e su­
perior e privilégio de pequena minoria. Quanto ao aspecto eco­
nómico, há um enorme desequilíbrio entre o Brasil urbano e o 
Brasil rural; entre o industrial e o agrícola; entre o Norte e o Sul. 
i- ^n's*laÇ®0 federal e, de modo geral, excessivamente centra­
lizada, morosa e sem profundidade. Os Estados e Municípios, por 
sua vez têm receitas pequenas e, ainda assim, muitas vêzes não 
gastam bem.

inação de rendas em favor dos

cidaSL g °U Pr°blemaS qUe estã0 a desaíiar a capa­
cidade de nossos governantes e de nossas elites dirigentes, dentre 
os quais se destaca o da nova discriminação de rend™ 
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municípios. Estes precisam, mesmo, que se lhes dêem melhores 
meios de realizar o bem-estar coletivo de seus habitantes. E os novos 
recursos proporcionariam melhor rendimento se viessem a ser apli­
cados em regime de acôrdos e convénios com os Estados e a União, 
de conformidade com os planos regionais e nacionais.

Aliás, o sistema administrativo do País exige uma revisão com­
pleta, uma reforma de base, para definir, com mais equilíbrio e 
justiça, as atribuições das três esferas do govêrno (federal, estadual 
e municipal). Há tarefas próprias para cada nível de administração, 
porém sempre num entrosamento harmónico, de sentido nacional. 
Atualmente, nesse terreno, a situação, em certos aspectos, chega a 
ser caótica. Poder-se-ía pensar, também, na conveniência de uma 
redivisão territorial do Brasil, aumentando o número de Estados e 
Territórios.

Na reunião do Recife, houve, novamente, o que se chamou de 
“clamor dos municípios”, tais as reivindicações ardorosas dos líderes 
dêsse movimento, debatidas nos congressos anteriores, especialmente 
no último realizado há dois anos no Distrito Federal, e constantes 
dos anais dêste memorável conclave, constituindo volumosa e útil 
publicação.

Através de modificação constitucional, os municípios querem, 
em resumo, a entrega de 10% do produto da arrecadação do impôsto 
de consumo; elevação da cota do impôsto de renda para 15%; trans­
ferência, para os seus cofres, do impôsto sôbre transmissão da pro­
priedade imobiliária “inter-vivos” e do impôsto territorial rural; ele­
vação para 40% da cota relativa ao excesso de arrecadação estadual 
de tributos sôbre a renda exclusivamente local dos municípios. Aten­
didas essas reivindicações, a participação dos municípios, na renda 
de impostos arrecadados no País, subiria apenas de 6,6% para 14%. 
Presentemente, a da União é de 56,2% e a dos Estados (incluindo 
o Distrito Federal) é de 37,2%, segundo dados de 1954/55.

Outras medidas pleiteadas dizem respeito à necessidade de 
uma Lei Pró-Município, à municipalização do ensino primário, à 
reforma agrária, para facilitar o acesso à propriedade da terra, à 
proteção e conservação dos recursos naturais, aos transportes, fi­
nanciamentos apropecuários, política cambial etc.



Desta vez, o clamor dos municípios foi concentrado nos pro­
blemas de desenvolvimento agrícola para contrabalançar o progresso 
industrial, extraordinariamente acelerado nos últimos anos. Chegou, 
realmente, a hora da agricultura. O próximo Governo, qualquer que 
êse seja, deverá executar um plano amplo e profundo, em favor da 
economia rural brasileira. Muitas medidas nesse sentido poderiam 
ser encaminhadas desde já. Por isso, seria útil ouvir-se os municipa- 
listas, debater com êles certos problemas fundamentais, assisti-los 
tecnicamente, pois todos, afinal, lutam pelo progresso da Pátria 
comum. Contudo, os resultados favoráveis poderiam ser bem mais 
rápidos se houvesse união de pontos de vista e de esforços, se hou­
vesse trabalho articulado e cooperação sincera, com pensamento 
alto nos princípios democráticos e cristãos que regem os destinos 
do Brasil.



O problema da carne

ompreende-se a emoção pública despertada pelas atuais dificul- 
dades no abastecimento da carne. Trata-se de um 

artigo de preferência dos brasileiros, cuja falta na alimentação de 
cada dia contraria hábitos tradicionais e cria problemas que as 
donas-de-casa nem sempre conseguem resolver de forma satisfatória. 
Daí a irritação surgida, clima propício às versões mais fantasiosas, 
entre elas a que procura responsabilizar o Ministério da Agricultura 
pelas presentes dificuldades.

Por isso mesmo, são da maior oportunidade as recentes decla­
rações à imprensa, do prof. Paulo Fróes da Cruz, diretor-geral da 
Produção Animal. De forma concludente, êsse técnico, que é, sem 
dúvida, um dos maiores conhecedores do problema da carne, prova 
que o Ministério da Agricultura não pode ser culpado pela atual 
crise do abastecimento.

De fato, quais as principais acusações ao Ministério no par­
ticular? Resumem-se elas a duas: a primeira, de que o abate indis­
criminado de vacas, feito sem qualquer reação do Ministério, tem 
comprometido o rebanho brasileiro; a segunda, de que as exporta­
ções excessivas desfalcaram, perigosamente, as disponibilidades de 
carne para o mercado interno. Tanto uma como outra são, no en­
tanto, refutadas de maneira concludente pelo professor Fróes da 
Cruz.

Em relação ao abate de vacas, mostra êle que o Ministério 
exerce fiscalização apenas nos estabelecimentos que fazem o comér­
cio interestadual e internacional da carne e que nestes não houve a 
matança excessiva de fêmeas. Em relação aos demais estabelecimen­
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tos, não dispõe o Ministério de elementos de ação, o que não tem 
impedido sucessivas advertências às autoridades estaduais e muni­
cipais para que exerçam, com rigor igual ao das federais, nos casos 
que lhes estão afetos, a fiscalização quanto ao abate das vacas. Em 
tais casos, o Ministério da Agricultura não pode ir além dos apelos. 
Carece de autoridade legal para outra coisa. Se dispusesse dela, 
agiria com a mesma severidade de hoje no caso dos estabelecimen­
tos submetidos ao seu contrôle.

Quanto às exportações, torna-se evidente, pela leitura das ci­
fras arroladas pelo diretor-geral da Produção Animal, a improce­
dência da acusação. Efetivamente, no período que vai de janeiro 
de 1947 a julho de 1959, a percentagem de animais abatidos para 
a exportação não foi a 7%, que se situa dentro dos limites mais pru­
dentes em relação ao atendimento do mercado interno. Mais ainda; 
é preciso ter presente que a exportação pelos portos do Brasil é 
exclusivamente dos quartos dianteiros que não encontram consumo 
no País. Portanto, não exportar essa carne importaria em não en­
contrar mercado para ela, com sérios prejuízos para a industria da 
carne em geral.

O Ministério da Agricultura, portanto, não é, pois, responsável 
pela crise atual do abastecimento da carne. Muito pelo contrário, 
longa e incansável tem sido a sua atuação para lograr a adoção de 
uma nova política da carne, suceptível de evitar, de uma vez por 
tôdas, as crises periódicas da oferta, que tanto desorientam os con­
sumidores. De há muito, os seus técnicos têm o problema equacio­
nado, reclamando para êle a única medida capaz de resolvê-lo, qual 
seja, a organização e o aparelhamento do setor da produção da 
carne.

A pecuaiia representa um dos setores económicos fundamentais 
do Brasil. Não obstante, a atenção oficial não se tem voltado para 
ele com a atenção desejada. Uma política de fomento à produção 
e de estímulo à comercialização é indispensável para garantir não 
só o atendimento das necessidades do consumo interno como tam­
bém a conveniências das vendas para os mercados externos.

Como definir uma política dessa amplitude? As suas linha» 
mestras podem ser estabelecidas na maior assistência técnica e fi­
nanceira dos criadores; melhores condições do abate do gado e de 
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armazenamento da carne e na eliminação dos intermediários ex­
cessivos entre o produtor e o consumidor. Nesse programa, estariam 
incluídas medidas destinadas a elevar a qualidade dos rebanhos; a 
melhorar o seu aproveitamento, acabando com o atual sistema de 
obrigar os animais a longos percursos; a estabelecer armazéns fri­
goríficos não só nas zonas de produção como nos centros de con­
sumo e a garantir a chegada do boi ao consumidor, desobrigado de 
muitos dos intermediários atuais, cuja presença, como é natural, se 
faz sentir sob a forma de margens de lucro próprias, tôdas recaindo 
nas costas do comprador último da carne.

Não é de hoje que as autoridades do Ministério da Agricultura 
pleiteiam a adoção de semelhante política. Sem ela será ilusório 
esperar resolver os problemas da carne, entre êles o do abasteci­
mento. Com ela a economia da carne se consolidará e os brasileiros 
não só disporão do produto abundante para o seu uso, como con­
tarão com excedentes em volumes crescente na pauta das expor­
tações .



“Reforma agrária no 
polígono das secas”

Eis um livro cuja leitura há de resultar muito útil para os que, 
nesta hora, voltam a sua atenção para o problema 

da reforma agrária. O autor, engenheiro-agrónomo Francisco Alves 
de Andrade, Professor da Escola de Agronomia da Universidade do 
Ceará, é um estudioso da matéria, que vem versando há muitos 
anos. É, sobretudo, um espírito realista, que procura definir soluções 
ajustadas ao meio brasileiro, permitindo alcançar os resultados vi­
sados de melhorar as condições de vida das populações rurais atra­
vés de nova estrutura agrária.

O livro surge como o produto de um esforço destinado a de­
bater o projeto de Lei de Irrigação do Nordeste. Reflete, no entanto, 
uma experiência antiga, fruto de estudo e observação demoradas do 
fenômeno económico-social regional. O sr. Alves de Andrade define 
bem o seu pensamento quando escreve que “uma reforma agrária 
para o Nordeste está sendo reclamada no mesmo estilo, e marcha 
com o mesmo ritmo da libertação dos escravos, que não começou 
em Minas, no Rio de Janeiro, na Rahia ou em Pernambuco onde 
havia mais escravos e os senhores eram mais fortes. Ela rebentou 
onde a estrutura agrária era mais fraca, isto é, no Nordeste sêco co­
meçando pelo Ceará, a Terra da Luz”.

Em que princípios se baseia o autor para apreciar o problema? 
Desde logo, em um que reputamos fundamental, qual seja o da ne­
cessidade da reforma em profundidade. Como bem assinala o autor 
“a estrutura agrária para ser modificada impõe enérgicas providên­
cias não sòmente quanto ao setor primário (agricultura), mas junto 
ao setor secundário (indústria) e ao terciário (comércio, adminis
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tração, ensino, serviços em geral). Em outras palavras, o que êle 
preconiza é uma reforma agraria de sentido global, isto e, mobili­
zando os diferentes setores de atividades, dos quais a vida rural é 

dependente.

E para que não pairem duvidas quanto ao seu pensamento no 
caso específico do Nordeste, afirma êle “Que adianta uma reforma 
adstrita apenas às bacias de irrigação do Nordeste, sem interferir 
junto à indústria de beneficiamento da matéria-prima, vinculando-as 
ao interêsse económico e social do campo, sem modificar os pro­
cessos de comercialização, sem proceder a uma ampla reforma de 
âmbito administrativo nos órgãos governamentais, sem interferir com 
sistemas educacionais básicos, imprescindíveis?”

Abordando diretamente a questão do projeto de lei de irrigação, 
o sr. Alves de Andrade sustenta que as terras das chamadas bacias 
de irrigação longe de constituírem latifúndios estão, em numerosos 
casos, submetidas a um processo de desmembramento bastante acen­
tuado. Sem fugir à constatação de que se fazem necessárias normas 
que regulem o uso da terra e da água nas bacias de irrigação, o au­
tor afirma, no entanto, que a desapropriação por interêsse social e a 
consequente distribuição de terras aos que não as possuem deviam 
começar pelos latifúndios açucareiros de Pernambuco, Bahia, Alagoas 
e Paraíba, onde a concentração agrária é bem maior do que naquelas 
bacias.

Portanto, sempre na ordem do seu raciocínio, a desapropriação 
nas bacias de irrigação deveria surgir como a sanção extrema apli­
cada no caso do não cumprimento por parte do proprietário das 
normas de aproveitamento das terras irrigadas traçadas pelo Poder 
Público. O Govêrno fixaria a obrigação de trabalhar a terra e criaria 
as condições para tal. Quem não o fizesse seria atingido pela desa- 
■propriação da terra, que, então, poderia ser entregue a outros pro­
prietários, que dela cuidariam com sentido coletivo evidente.

Definindo ainda inais o seu pensamento, afirma que a desapro­
priação por interêsse social, sôbre a qual se fundamenta o projeto 
■de lei de irrigação, só tem cabimento nos seguintes casos: a) se as 
•terras irrigadas pertencerem a proprietários que se recusem a 
submeter-se às normas e prescrições do sistema de irrigação; b) 

.3 — 28 215
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quando as mesmas se constituírem minifúndio antieconômico, im­
próprio à subsistência de uma família; c) se forem julgadas próprias 
para serviços experimentais de uma lavoura irrigada, vinculados a 
estabelecimentos de ensino agrícola.O

Nesta ordem de ideias, o sr. Alves de Andrade desdobra o seu 
pensamento, revelando em todo o livro um conhecimento aprofun­
dado da economia regional. Embora nem sempre se possa concordar 
com as formulações de “A Reforma Agrária no Polígono das Sêcas”, 
devemos reconhecer o merecimento do trabalho, cuja leitura, por 
isso mesmo, há de ser recomendada para quantos se esforçam por 
encontrar soluções brasileiras para o problema da nossa estrutura 
agrária.



Código Rural, 
uma necessidade

f ■ i rabalho dos mais úteis à normalização das tarefas rurais bra­
sileiras está sendo levado a cabo no Banco do Brasil. 

Trata-se do projeto de Código Rural elaborado pelo dr. João Leães 
Sobrinho, presidente e relator de uma comissão de técnicos do nosso 
piincipal estabelecimento de credito, especialmente constituída para 
estudar a matéria. Após a devida apreciação pelos setores compe­
tentes do Banco do Brasil, o projeto será encaminhado ao Congresso 
Nacional, como uma contribuição valiosa à definição do texto de 
lei que fundamentará, em bases realmente racionais, todos os assun- 
tos atinentes aos contratos rurais, às generalidades sôbre a proprie­
dade agrícola, à defesa sanitária animal e vegetal etc.

O esfôrço empreendido pelo dr. João Leães Sobrinho é dos 
mais apreciáveis. Vê-se, desde logo, que a matéria, notòriamente 
complexa, foi versada por quem a conhece a fundo. A leitura do 
relatório é ilustrativa a êste respeito e somos de opinião que o ma­
terial reunido no projeto poderá dar ajuda das mais efetivas aos 
parlamentares, no esfôrço em prol de uma legislação rural ajustada 
às necessidades reais do Brasil.

Ê alarmante, temos de convir, o nosso atraso na matéria. Se 
não quisermos nos ater às lições da Europa, onde, já em 1744, a 
Suécia e a Finlândia aprovaram o seu estatuto rural, deveríamos 
pelo Menos considerar o exemplo da Argentina, promulgando, em 
1865, o seu primeiro Código Rural, na Província de Buenos Aires, 
obra pioneira que, em muitos aspectos, se antecipava às legislações 
européias. No Brasil, data de 1914 o primeiro esfôrço de codificação 
rural, da autoria do deputado gaúcho Joaquim Luís Osório. A essa 
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primeira tentativa, sem êxito, seguiu-se outra, em 1937, da autoria 
do deputado, também gaúcho, Antônio Augusto Borges de Medeiros, 
igualmente sem solução no Congresso.

Coube ao ex-Ministro Apolônio Sales, em 1941, dar um impulso 
mais serio ao problema, através de uma comissão especial incumbida 
de redigir um projeto de Código Rural. Integrada por nomes de 
reconhecido mérito, a comissão conseguiu concluir o seu trabalho 
em fins de 19'42. Publicado o projeto, foi amplamente discutido em 
todo o País, recebendo sugestões inúmeras que, devidamente apre­
ciadas, serviram para o texto final preparado em 1944. A esta ter­
ceira tentativa seguiu-se uma quarta, em 1951, quando o sr. Sílvio 
da Cunha Echeniaque apresentou à Câmara dos Deputados um pro­
jeto de Código Rural muito interessante, sobretudo pela acolhida 
dispensada aos ensinamentos colhidos nas tentativas anteriores.

A tôdas estas experiências o dr. João Leães Sobrinho dispensou 
a melhor atenção. O seu trabalho surge, assim, como uma síntese 
não apenas do que há de melhor na legislação estrangeira, mas, 
igualmente, do que existe de mais positivo na tradição brasileira. 
Dessa forma, a comissão que o irá examinar, agora, no Banco do 
Brasil, e integrada por advogados, agrónomos, veterinários e eco­
nomistas rurais, poderá trabalhar com material dos mais valiosos. 
■Cabe assinalar, para melhor compreensão do assunto, que a comissão 
em apreço foi constituída em 1957, por solicitação do Ministério 
■da Fazenda, com o propósito de dar parecer sôbre os diversos pro­
jetos de Código Rural existentes na Câmara dos Deputados, devido 
•à repercussão das medidas propostas nas atividades do Banco do 
Brasil.

É de louvar o cuidado do relator ao abordar a questão da le­
gislação rural. Desde logo, evitou o dr. João Leães Sobrinho, por 
uma questão de ordem prática e técnica, incluir no projeto dispo­
sições sôbre o direito do trabalho rural, embora esteja êste incluído 
entre as matérias do direito rural em geral. Existindo já alega êle 
entre nós uma codificação do direito do trabalho e tendo em vista 
a progressiva diferenciação do direito e da codificação nos dias 
atuais, parece-lhe de melhor alvitre deixar a matéria para ser ™ 
■dificada em legislação especial. 1 co"
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No seu trabalho, que denomina de anteprojeto provisório, pro­
cura o dr. João Leães Sobrinho imprimir ao conjunto um sentido 
dinâmico, de sorte a disciplinar com a maior amplitude as matérias 
que afetam a vida rural do País, propiciando, assim, maiores im­
pulsos às atividades agropastoris. “As instituições, quer de direito 
público quer de direito privado, que formam o conteúdo do direito 
rural na integridade do regime jurídico-administrativo dos interesses 
do campo, foram tratadas com a amplitude necessária, limitadas ape­
nas pela sua factível execução em todo o País”.

Aqui reside, ao nosso ver, um dos merecimentos maiores do 
esfôrço do advogado do Banco do Brasil. O de haver procurado 
reunir um corpo de normas que sejam não apenas progressistas em 
seu conteúdo, mas igualmente práticas em sua aplicação. O respeito 
à tradição legal, o reconhecimento dos usos rurais e, sobretudo, o 
acatamento à maneira de ser dos nossos lavradores são elementos a 
preservar num Código Rural, o que não significa devam êles servir 
de obstáculo ou impedimento à adoção de princípios inovadores, 
sempre que estes surgiram como imposição fatal do progresso.



Da enxada ao 
arado e ao trator

T T m dos temas mais debatidos ultimamente é o da mecanização 
da agricultura. Compreendendo a necessidade de 

elevar a produtividade rural, os técnicos vêm reclamando, com exem­
plar tenacidade, a criação de condições favoráveis à adoção das prá­
ticas racionais nas lavouras do Pais. O Govêrno, por sua parte, não 
se tem descurado do assunto e disso dá prova o número de tratores 
importados nos últimos três anos. Segundo afirmou o Ministro Mário 
Meneghetti, o total dessas máquinas, entrado no Brasil no citado 
período (mais de 16 mil), foi superior ao recebido até então.

Devemos ter presente, no entanto, que não se pode confiar 
apenas na importação para dotar a nossa agricultura das máquinas 
que está a reclamar. A mecanização da lavoura exige a produção 
nacional das máquinas e implementos reclamados. Quem conhece 
as dificuldades cambiais que o Brasil enfrenta, sabe muito bem que 
tão cedo não conseguiremos reunir as divisas indispensáveis ao total 
das compras necessárias.

Portanto, da mesma forma que criamos uma indústria automo­
bilística, que hoje se coloca entre as maiores do mundo, deveremos 
olhar para a fabricação de tratores e demais materiais exigidos pela 
mecamzaçao rural com interêsse crescente. Existem, desde logo 
dificuldades a vencer. Mas o mesmo espírito pioneiro que orientou 
a cnaçao da industria automobilística pode e deve, atendidas as 
condições locais, encaminhar a instalação da indústria de tratores

É preciso considerar que, nas condições do meio brasileiro a 
mecamzaçao da lavoura é uma tarefa de elevado sentido humano 
Tudo quanto se fizer para suavizar o trabalho do homem na iZoma 
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é obra meritória. Realmente, entre nós, dado o sol inclemente que 
castiga os trabalhadores rurais na maior parte do tempo dedicado 
às tarefas agrícolas faz-se mister pensar nos meios de suavizar a 
prestação das tarefas rurais. Em outros países, uma das causas fun­
damentais da mecanização da lavoura tem sido, sabidamente, a 
crescente escassez de braços no campo. Entre nós, embora êsse 
fator comece a pesar, sobretudo em determinadas regiões do Sul, 
temos a considerar, igualmente, o aspecto humanitário ao qual nos 
referimos, com o propósito de minorar a dura sorte do trabalhador 
rural.

No entanto, não devemos permitir que a ideia generosa da me­
canização seja entendida de maneira limitada, como se fosse sinó­
nimo exclusivamente da motorização. Uma agricultura que, como 
a nossa, se encontra ainda na fase da enxada, não pode, de um salto, 
ingressar na fase da motomecanização. Pelo menos não o conse­
guira em escala predominante. O progresso acelerado, possível em 
determinadas regiões, será ainda impraticável, durante muito tempo, 
na maioria delas.

Portanto, o que se deve procurar, desde logo, é acelerar a pas­
sagem da fase da enxada para a do arado, que servirá como ponto 
de partida para a melhoria das condições técnicas do trabalho agrícola 
na maior parte do Pais. A fração animal na agricultura está chamada 
a desempenhar, entre nós, uma função progressista, o que não quer 
dizer não venha ela a ser substituída, futuramente, pela fração me­
cânica. Errado seria manter todo o esfôrço nos ombros dos lavra­
dores, desprezando os animais para os trabalhos mais pesados, à 
espera dos tratores, cuja chegada poderá não ocorrer tão cedo.

Em matéria económica, não se deve nunca abandonar o bom 
possível em troca do ótimo difícil. Por isso mesmo, o esfôrço de 
recuperação da nossa agricultura, embora tendo como meta a moto­
mecanização dos trabalhos agrícolas, deve cuidar, desde logo, de 
melhorar a situação dos lavradores através da adoção do arado e da 
fração animal. Quando isto fôr alcançado em tôda a extensão do 
território nacional, teremos dado um salto sensacional. A produção 
aumentará de maneira considerável e então a situação dos trabalha­
dores rurais em geral terá conseguido sair do fundo do poço em 
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que se encontra há séculos. Um programa de treinamento intensivo, 
para habilitar os lavradores, precisa também ser executado em larga 
escala, acompanhado de garantia de financiamento a longo prazo 
e juros baixos, para a compra dêsses equipamentos.

O importante é não perder de vista a realidade, agindo de ma­
neira a aplicar um programa ajustado às várias regiões do Brasil. 
Desde logo, a criação da indústria de tratores, como deseja o GEIA, 
é uma necessidade para garantir a mecanização, já em curso, de 
lavouras importantes, como a do trigo, do arroz, da cana-de-açúcar 
etc. Paralelamente, porém, deve-se estimular a adoção do arado e 
da tração animal, como fase da mecanização preparatórias da mo- 
torização. Com o arado, o homem se liberta do guilhão da enxada 
e com o trator alcança uma etapa de progresso que deve ser uma 
das metas dos brasileiros para os próximos anos.



Governo rural

' | ’ eremos de voltar muitas vêzes ainda ao problema da reforma 
agrária. Não existe, no Brasil de hoje, tema mais pal­

pitante, nem questão que de mais perto diga com o desenvolvimento 
nacional. Só na Gamara dos Deputados, foram apresentadas mais 
de 200 proposições a respeito, sem falar nos estudos e trabalhos 
relacionados com reforma agrária que, às dezenas, continuam a 
surgir nos pontos mais diversos do território nacional, muitos dêles 
encerrando contribuições de inegável alcance prático.

Ainda recentemente, o deputado Rui Ramos, que se vem dis­
tinguindo como um dos parlamentares mais dedicados ao trato dos 
assuntos rurais, abordou o tema de maneira realista e sensata. De 
acôrdo com a tese do deputado gaúcho, o homem é, no Brasil, a 
grande figura da reforma agrária. Por êle, com êle e para êle é 
que deverá ser aperfeiçoada a estrutura rural, pois não estaria longe 
da verdade quem afirmasse que, no Brasil, o que está faltando não 
é terra ao homem e sim homem à terra. Rigorosamente falando, o 
problema não é tanto de desapropriar a terra, mas sim de apropriar 
o homem.

Sem desconhecer, em casos específicos, a necessidade de desa­
propriar a terra por interêsse social e sem negar a influência ca­
pital da concessão de crédito rural como forma de acesso à pequena 
propriedade, o sr. Rui Ramos dedica atenção preferencial ao que 
convencionou chamar de “govêrno rural". Em que consiste êsse 
tipo de govêrno? Trata-se, segundo lembra o deputado trabalhista, 
de um tipo de Govêrno autónomo no meio rural, govêrno próprio 
nos distritos, que submeta o homem do campo ao campo e o liberte 
do jugo administrativo secular da cidade.
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Para o sr. Rui Ramos, a chave está na instituição do distrito 
rural, mediante a eleição dos respectivos dirigentes pelo sufrágio 
popular. “O Distrito rural passará a representar o nível primário da 
nossa estrutura social. E em vez das instituições democráticas co­
meçarem no Município, com sede nas cidades, como acontece agora, 
começará no seio da população rural, com sede na comunidade 
distrital”.

O representante gaúcho, com base na experiência norte-ameri­
cana, não esconde o seu entusiasmo por êste tipo de administração. 
No dia em que se instituísse no Brasil um tipo de governo 
rural autónomo, que administrasse com e para 40 milhões de bra­
sileiros que lutam, sofrem e produzem à margem das cidades, te­
ríamos mudado a paisagem sócio-econômica do Brasil. Ter-se-ia a 
interiorização, a integração lógica e natural do País e, em lugar de 
começar tudo, artificialmente, de cima para baixo, da União para 
o Município, como temos vivido até hoje, tudo começaria, então, 
de baixo para cima, do núcleo distrital que é o germe primário do 
oreanismo do País, a verdadeira sede da Pátria. Dentro dessa novaO '
estrutura política, em vez de viverem os camponeses com os olhos 
voltados para a miragem das Cidades, estas é que reverteriam ao 
Campo, que é a fonte original das riquezas naturais.

Sem entrar na apreciação dos aspectos constitucionais do pro­
blema, abordados com muita segurança pelo deputado Rui Ramos, 
o que nos apraz consignar aqui é a profundidade da tese destinada 
a encarar a reforma agrária em têrmos humanos, justamente aquela 
que vimos defendendo de há muito. O que há de original no tra­
balho do representante gaúcho é o papel reservado aos Distritos na 
dinamização, se assim se pode dizer, da vida rural brasileira. O 
entusiasmo com que o deputado defende a súa tese e a lição dos 
Estados Unidos, superiormente apresentada, são de molde a des­
pertar a atenção dos estudiosos para a sua tese, merecedora, estamos 
certos, de um estudo acurado.

Na lealidade, a reforma agraria nao se destina a outra coisa 
que a elevação do nível de vida dos homens do campo. E o acesso 
à terra constitui excelente oportunidade para a produção rural. No 
entanto, devemos ter presente que, no Brasil, o simples acesso à 
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terra a nada conduziria se ao homem do interior não fôssem asse­
guradas condições de trabalho propícias à exploração proveitosa 
da terra. Daí a ênfase que temos dado aos aspectos da assistência 
técnica e financeira aos nossos agricultures, a convicção de que se 
tal assistência fôsse melhorada lograríamos resultados sócio-econô- 
micos verdadeiramente revolucionários. As intervenções do deputado 
Rui Ramos na Câmara Federal conduzem à mesma conclusão. Com 
a vantagem, desde logo, de apresentai- fórmulas práticas de trabalho, 
que estão a exigir a melhor atenção dos estudiosos dos problemas 
brasileiros.



O jornalista na luta contra 
o subdesenvolvimento

marcado.

senvolver 
futuro na

JVT a qualidade de Diretor do Serviço de Informação Agrícola, do 
1 Ministério da Agricultura, enviei sinceras felicita­

ções aos confrades de todo o País pela realização de mais um Con­
gresso Nacional de Jornalistas em prol da unidade e fortalecimento 
da nossa classe, cuja missão assume importância cada vez maior 
para a vida e o futuro da Pátria.

Da máxima oportunidade foi o tema **O jornalista na luta con­
tra o subdesenvolvimento”, luta que, para ser travada com eficiência, 
não poderá deixar de se firmar no justo apoio não só à indústria, 
mas também à agricultura, ambas perfeitamente entrosadas e em 
regime de mútua colaboração.

Apesar de reconhecida e proclamada a importância da agri­
cultura, esta atividade, quer no setor público, quer no particular, 
ainda está longe de corresponder aos interesses nacionais de uma 
produção económica, abundante e equilibrada, capaz de bem abas­
tecer o mercado interno e proporcionar excedentes para exportação 
em condições competitivas favoráveis.

Na tarefa em prol da agricultura, destaca-se o aspecto educa­
tivo, escolar e extra-escolar. E aqui o jornalismo tem seu lugar 
marcado. ®

Além do amparo decisivo que a Imprensa presta e pode de­
senvolver amda mais, os jornalistas têm um campo novo e de largo 

n ,e UCafÇa° "“f’ a° lad° do agrô™, do veterinário do 
medico do professor, da especialista em economia doméstica’ do 
assistente social e de outros profissionais tão reclamados pelo meÍ 
rural brasileiro. Vmeio



Nesta hora, lanço um apêlo aos colegas para que se dediquem 
aos assuntos de interêsse fundamental das comunidades rurais, ainda 
tão abandonadas, e para que formem ao lado daqueles que já vêm 
lutando contra o subdesenvolvimento em suas raízes mais profun­
das, isto é, na própria terra, no solo variado dêste País-continente, 
de maneira a nêle alicerçar a grandeza da Pátria.

O Serviço de Informação Agrícola, onde militam diversos jor­
nalistas e técnicos, coloca-se à disposição dos homens de imprensa 
e convida-os para maiores entendimentos em favor de um amplo 
trabalho de divulgação rural, capaz de criar o ambiente propício 
às medidas que hão de ser tomadas, com objetividade e sem dema­
gogia, para o bem-estar econômico-social do povo brasileiro.



Estrutura agrária no Brasil

JÁ tivemos o ensejo de reclamar, dentro dos princípios democrá­
ticos e cristãos, a reforma agrária como essencial à 

conquista de maior bem-estar econômico-social para a população 
brasileira. Sem pretender que a reforma agrária seja tão-somente 
distribuição de terra, pois tão importante quanto a posse e a possi­
bilidade de uso proveitoso, não se pode fechar os olhos aos excessos da 
concentração rural, infelizmente presentes em diversas regiões bra­
sileiras. Desconhecer a realidade seria agravar o problema, favore­
cer a ação dos pescadores de águas turvas e, sobretudo, seria di­
ficultar a adoção de fórmulas propiciatórias de uma distribuição 
mais ampla da terra produtiva, tal como preconiza a Igreja Ca­
tólica, há tanto tempo.

Eis porque precisamos atentar para algumas verdades apon­
tadas pelo economista o engenheiro Tomás Pompeu Acióli Borges, 
assessor-técnico do Senado Federal, em trabalho recente sôbre a 
estrutura agrária no Brasil. Valendo-se de dados do censo de 1950, 
mostra êle que, dos 61 milhões de habitantes disseminados pelo 
território nacional, cêrca de 39 milhões moram no campo. Dos ha­
bitantes do meio rural nada menos de 12,5 milhões formam a po­
pulação ativa na lavoura e na pecuária, o que representa, aproxi- 
madamente, 67% de tôda a população ativa do Brasil

que paraOra, o quadro se torna sombrio quando se considera que para 
essa massa de 12,5 milhões de pessoas, trabalhando na produção 
vegetal e animal, existem pouco mais de 2 milhões de propriedades 
enquanto a França, com uma superfície muito menor que a dó 
Brasil e uma população pouco menor, dispõe de 5 milhões de pro­
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priedades. Conforme adverte Acióli Borges, mesmo que cada agri­
cultor tenha apenas uma propriedade, o que não ocorre, seriam 
proprietários sòmente 16% dos que trabalham a terra, ou seja, 5% 
dos habitantes do campo. Daí resulta que nada menos de 10 milhões 
de sêres humanos são forçados a trabalhar a terra alheia, em con­
dições de vida precárias e sem maiores garantias.

Os dados sobre a concentração da propriedade rural, inclusive 
em zonas de população densa, são ilustrativos. Cêrca de 149 mil 
proprietários, isto é, 8% do número total, ou apenas 1,4% de todos 
os que labutam a terra, são donos de % da área total das proprie­
dades agrícolas. Há cêrca de 1000 propriedades com mais de 
10 000 hectares e 60 com mais de 100 000 hectares cada uma. Isso 
quer dizer que 60 proprietários dispõem de 6 milhões de hectares, 
ou seja, de 3% da área total das propriedades rurais.

Em contraste com a concentração excessiva e mal aproveitada, 
surge o caso dos proprietários dispondo de parcelas ínfimas de 
terra, o que torna a sua exploração absolutamente antieconômica, 
Dentro desta ordem de considerações, pode-se dizer que tem me­
nos de cinco hectares 82% de tôdas as propriedades do Maranhão; 
54% das de Sergipe; 44% das de Alagoas e 41% das de Pernambuco. 
No conjunto do Brasil, embora a área média seja da ordem de 
100 hectares (das maiores do mundo) e quase metade da terra 
esteja constituída de propriedades com mais de 1000 hectares, 
22% de todos os estabelecimentos agropecuários têm menos de 5 hec­
tares, abrangendo apenas 4% da área cultivada. E, o que é mais 
grave — adverte Acióli Borges — o fenômeno da pulverização da 
propriedade agravou-se no período 1940/1950. O Brasil é, na ver­
dade, de terra sem gente e gente sem terra.

O perigo maior, insistimos, está na ausência de providências 
capazes de corrigir as anomalias apontadas. Sem desconhecer os 
riscos de uma reforma agrária precipitada, desligada da realidade 
regional, não podemos ignorar os perigos que existem na atitude 
que muitos teimam em assumir, limitando-se a negar o fenômeno, 
como se êsse desligamento da realidade fôsse bastante para modifi­
car essa mesma realidade.

O plano de ação para uma reforma agrária conseqiiente tem 
pois de partir da constatação da existência de elevada concentração 
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da propriedade a fim de criar as condições não só para um apro­
veitamento maior, como também, sempre que necessário, para uma 
distribuição mais justa da terra no País. Ao mesmo tempo, deve 
procurar assistir aos agricultores que já dispõem de terra própria 
para facilitar a sua tarefa, de maneira a que obtenham da lavoura 
e da pecuária rendimentos muito mais compensadores que os atuais. 
Também o poder público deve dar o exemplo de trabalho de colo­
nização em larga escala. Pensar que a simples entrega da terra re­
solverá o problema é um contra-senso. Pois não estão ai, como 
exemplo, os milhares de pequenos proprietários impossibilitados de 
elevarem o seu nível de vida devido a ausência total de recursos 
para um trabalho mais eficiente e rendoso?

Quanto mais nos detemos na apreciação do problema agrário 
brasileiro mais nos convencemos da sua gravidade e complexidade. 
Por isso mesmo, parece-nos justo reclamar, incessantemente, uma 
política realista que enfrente a situação em têrmos práticos e tenha 
a coragem de corrigir os maiores erros até aqui praticados e cujos 
resultados estão à vista dos que tenham olhos para ver.



I
O Ministério da Agricultura deixaria 
de superintender o ensino agrícola

A credita-se que, dentro de alguns meses, esteja aprovado o pro- 
jeto de lei referente às “Diretrizes e Bases da Edu­

cação” que há tantos anos se encontra no Congresso. Êsse trabalho 
visa a atualizar e unificar o ensino no Brasil. Daí o grande interêsse 
que vem despertando em todos os setores das atividades nacionais, 
inclusive no da agricultura.

Segundo o projeto ora na Câmara Federal, o Ministério da 
Agricultura perderia o ensino agrícola. Assim, sairia de suas atri­
buições o ensino ministrado nas escolas de iniciação agrícola, agro- 
técnicas e nas de agronomia e veterinária. Não temos ainda uma 
opinião formada sôbre êste assunto. Porém, de qualquer forma, 
trata-se de matéria que merece exame urgente de quantos têm res­
ponsabilidade sôbre os problemas de desenvolvimento agrícola.

Em princípio, a unificação do ensino parece providência acer­
tada. Mas, no caso do Brasil e diante da conjuntura económica, que 
está a exigir um esfôrço extraordinário em prol das atividades rurais, 
seria aconselhável a retirada do ensino agrícola do Ministério da 
Agricultura? Sabe-se que esta Secretaria de Estado vem lutando 
há anos para criar no País o sistema conjugado — ensino, pesquisa 
e extensão — como fundamental ao seu trabalho de estabelecer 
bases sólidas ao progresso da agricultura.

O Ministério da Agricultura ainda não possui um órgão de 
extensão, e luta com grandes dificuldades para a pesquisa, e já se 
cogita de lhe tirar o ensino, o que poderá trazer desarticulação 
completa em suas diretrizes básicas, de consequências imprevisíveis.

Há, realmente, queixas da pouca atenção dada ao ensino agrí­
cola, mas isto ocorre com os demais órgãos do Ministério, todos 

-4 — 28 215
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impedidos de pagar maiores salários aos professores e aos técnicos, 
além de não oferecer melhores perspectivas de trabalho e de so­
lução aos grandes problemas que lhes estão afetos.

Sabemos que, no próprio Ministério da Agricultura, existem 
técnicos contra e a favor do que estabelece o projeto de lei em foco. 
Parece-nos que a mudança do ensino agrícola para outro ministério 
criará maiores problemas ao País, ao inves de solucionar os do pró­
prio ensino em seu conjunto e o agrícola especificamente. O que 
seria mais lógico era fazer uma reforma do Ministério da Agricul­
tura, com base principal no ensino agrícola, atualizando e am­
pliando os currículos das escolas, aparelhando-as melhor e dando 
ao profissional uma visão mais objetiva dos problemas que na 
prática terá que resolver em seu sentido técnico, economico e social. 
Será mais fácil conjugar o ensino com a pesquisa e a extensão no 
Ministério da Agricultura, do que conseguir esse objetivo com o 
ensino situado noutro setor da administração pública, alheio, por­
tanto, aos problemas do Ministério e da agricultura em geral.



Depoimento oportuno 
em favor da Agricultura

VTaliosa e oportuna colaboração ao problema da modernização 
v das atividades administrativas, no campo da agricultura,

acaba de ser prestada pelo deputado Passos Pôrto. Na qualidade 
de engenheiro-agrónomo e, portanto, de conhecedor dos problemas 
que abordou, o representante sergipano apontou à Câmara dos 
Deputados e, através dela, à Nação, uma das falhas mais sentidas 
da nossa máquina burocrática: a do Ministério da Agricultura. 
Ressalvando o esfôrço desenvolvido pelo Ministro Mário Meneghetti 
e por quantos mourejam no Ministério, “numa luta inglória contra 
tudo e contra todos, para alcançar o mínimo de cooperação ao es­
fôrço do crescimento brasileiro”, 0 sr. Passos Pôrto teceu conside­
rações que reputamos do maior interêsse resumir.

Quais, na opinião do técnico parlamentar, os principais defeitos, 
lacunas e problemas do Ministério da Agricultura? Desde logo a re­
duzida dotação orçamentária. Dos seus oito bilhões de cruzeiros, 
correspondentes a 5,1% dos gastos da União, a metade se destina 
à cobertura das despesas ordinárias de pessoal, material, serviços 
e encargos, auxílios e subvenções. Restam, portanto, em tese, apenas 
quatro bilhões para as despesas de capital, atendendo aos progra­
mas de desenvolvimento económico social, afora os investimentos 
em obras, equipamentos e instalações.

E isso em tese, pois, na realidade, a submissão do Ministério 
às exigências do Ministério da Fazenda e do DASP não só limita 
tais recursos como retarda a sua aplicação de maneira incompre­
ensível. “Todos os anos, adverte 0 deputado Passos Pôrto, os cré­
ditos só são liberados quando as culturas já estão florando ou na 
fase de colheita. Na preparação das terras para as lavouras ou nas 
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entressafras, o Ministério da Agricultura está sem dinheiro. Não 
há créditos para manutenção de seus plantéis, das suas culturas 
e do seu acervo.”

Outra falha é o pequeno quadro de técnicos e a ma remune­
ração que lhes é atribuída. Nas condições atuais, o Ministério da 
Agriculfura é um desestímulo para os profissionais das diversas ca­
tegorias, pela falta de uma estrutura objetiva, de recursos para o 
trabalho eficiente e duradouro, e de incentivo aos que se dedicam 
às suas atividades.

Deve-se ter presente, diz mais o parlamentar, o problema da 
dualidade, da triplicidade e até da multiplicidade de funções dos 
vários órgãos do Ministério da Agricultura exercendo as mesmas 
atribuições ou de outros departamentos estranhos ao seu sistema, 
que trabalham com os mesmos objetivos, que perseguem os mesmos 
fins, com reais prejuízos para a Nação. O florescimento de outros 
órgãos mais elásticos e mais atualizados, que irão ampliar a nefasta 
orientação da multiplicidade de ação, decorre da desatualização e 
da falta de recursos do Ministério da Agricultura, dessa forma cada 
dia mais decaído da sua importância.

O que é preciso fazer para enfrentar a situação? Responde o 
deputado Passos Pôrto: “O que o Govêrno tem de fazer, o mais 
cedo possível, é a programação da sua administração nos campos. 
É destacar maior soma possível nas inversões agrícolas. Nenhum 
país, hoje, pensa na lavoura e pecuária somente em têrmos de ini­
ciativa privada. Tem de haver grossas e constantes inversões pú­
blicas em obras básicas de irrigação e conservação de produtos 
.apropecuários, eletrificação rural, mecanização agrícola, indústrias 
de fertilizantes, inseticidas, fungicidas e medicamentos de uso ve­
terinário. Tem de reservar largas disponibilidades de crédito para 
•o fomento às atividades rurais supervisionadas em um órgão liberal 
.e autónomo, que dê prioridade e interêsse aos que se arriscam a 
trabalhar a terra”.

E, para tornar ainda mais claro o seu pensamento, acrescenta: 
“Tem o Govêrno a responsabilidade de incluir, nas suas diretrizes 
■de educação, a formação de uma mentalidade agrária e a prepa- 
jração tecnológica das novas gerações para o desenvolvimento dos 
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campos. Deve e tem o compromisso de permitir o acesso à posse 
da terra aos camponeses desabrigados, oíerecendo-lhes a assistência 
constante e tutelar, até que os fluxos e refluxos das populações se 
contenham no limite do próprio desenvolvimento económico e so­
cial”.

As citações longas valeram para tornar mais claro o pensamento 
do parlamentar e assim permitir a melhor compreensão das suas 
sugestões relativamente à reforma do Ministério da Agricultura. 
Para o Sr. Passos Pôrto é preciso mudar totahnente a forma e o 
conteúdo, pois, num país continental como o Brasil, o Ministério 
da Agricultura há de ser um órgão centrífugo, descentralizado, com 
órgãos autónomos nos Estados, capazes financeira e administrativa­
mente de acudir aos problemas regionais. Um Ministério que possa 
oferecer objetivos culturais, económicos, financeiros, políticos e 
sociais.

A apreciação da forma pela qual o representante sergipano 
pretende chegar a essa estrutura mais dinâmica e melhor aparelhada 
escapa à limitação dêste comentário. O que importa assinalar, no 
entanto, é que, nas linhas gerais, a estrutura sugerida responde às 
necessidades apontadas. Mesmo que no decorrer das discussões as 
propostas do sr. Passos Pôrto viessem a ser modificadas, um mere­
cimento inegável deveria ser atribuído ao deputado por Sergipe: 
o de haver também alertado a Nação para as falhas do Ministério 
da Agricultura e de ter mostrado ao Govêrno os males daí decorren- 
tes para o futuro do Brasil.



É preciso reformular 
a política económica

Seria temerário desconhecer as sérias dificuldades que o País 
enfrenta, neste momento, no setor do abasteci­

mento. A crise de determinados produtos essenciais à alimentação 
reflete um desequilíbrio que não pode deixar de inquietar os admi­
nistradores. Da mesma forma é alarmante a incapacidade da nossa 
produção rural de atender aos reclamos da indústria, para o forne­
cimento de certas matérias-primas, e da exportação, para diversi­
ficar os produtos de possível colocação nos mercados externos. Vo­
zes autorizadas tem abordado a situaçao, chegando à conclusão de 
que algo há-de ser feito para evitar que o desajustamento entre o 
progresso industrial e a estagnação rural possa comprometer, de 
maneira perigosa, o esfôrço de desenvolvimento em curso no Brasil.

Ja não há duvidas, entre nós, quanto à necessidade de dina­
mizar a agricultura, de melhorar as condições de trabalho no campo, 
de elevar os rendimentos agrícolas, numa palavra, de produzir mais 
e melhor, ou seja, de produzir mais barato. Quando se analisam 
as condições em que trabalham os nossos lavradores, chega a ser 
quase um milagre o que arrancam êles da terra. Dispusessem de 
elementos mais valiosos, de assistência financeira e técnica, de fa­
cilidades de comercialização das safras e, então, as colheitas se 
multiplicariam numa realização altamente vantajosa para a econo­
mia nacional em conjunto.

Para se chegar a semelhante resultado, que é vital, hoje, para 
<o Brasil, cabe definir, sem demora, uma política agrícola que fa­
voreça o atendimento das necessidades dos produtores, não apenas 
no aspecto técnico, mas também no do crédito e no da obtenção 
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dos elementos de trabalho importados. Uma política dessa natureza 
teria, desde logo, de incluir a reforma tão reclamada do Ministério 
da Agricultura, de maneira a dar à pasta da produção a plastici­
dade capaz de garantir a sua ação pronta e eficiente em todos 
aquele setores onde deve estar presente.

Ao mesmo tempo, caberia dar ao Ministério da Agricultura 
os recursos em pessoal e material capazes de assegurar a prestação 
efetiva dos serviços dêle reclamados. Isso exigiria não apenas a am­
pliação substancial dos recursos financeiros à sua disposição, mas, 
o que é fundamental, uma modificação radical no sistema de sua 
utilização. De que vale, com efeito, consignar tais ou quais verbas 
para o Ministério da Agricultura, se os créditos não são liberados, ou, 
quando o são, têm de ser aplicados de uma forma tão complexa 
que o respectivo aproveitamento só consegue ser feito quando há 
melhor oportunidade para tal.

Mesmo que o Ministério da Agricultura se transformasse em 
um órgão dinâmico e capaz de levar ao produtor a assistência de que 
este necessita, de pouco valeria a transformação se, paralelamente, 
não se transformassem os métodos atuais de financiamento agrícola. 
Para produzir é preciso dispor de recursos de dinheiro fácil, abun­
dante e barato, o que justamente o lavrador e o criador não conse­
guem hoje no nosso sistema de crédito. Eis porque o tão necessário 
despertar da agricultura inclui, também, uma reforma de profun­
didade no crédito agrícola, abrangendo nessa transformação, sobre­
tudo, a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil, e até mesmo o sistema bancário particular, na parte relativa 
ao financiamento da produção rural.

Melhor assistência técnica e mais crédito teriam de ser comple­
tados por uma distribuição mais equitativa das divisas produzidas 
pela agricultura, de maneira que esta pudesse, com sacrifício me­
nos ingentes que os atuais, obter os instrumentos de trabalho, das 
máquinas agrícolas aos inseticidas, sem os quais será utópico fa­
lar-se em aumento da produção rural. O que hoje se pratica em 
relação à lavoura, no particular, é um descuido de consequências 
funestas, menos contra ela que contra a Nação, pois o atraso pro­
gressivo da nossa agricultura representa, sem sombra de dúvida, o 
ponto frágil de todo o nosso arcabouço económico.
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Uma administração agrícola, liberta das peias que hoje com­
prometem qualquer esfôrço consequente, sobretudo nos setores do 
orçamento, do pessoal, do material e das obras, capaz de chegar 
com eficiência aos lavradores, assistidos financeiramente e dispondo 
de meios para adquirir os elementos de trabalho indispensáveis, po­
deria, em poucos anos, mudar o nosso panorama económico, re­
cuperando o atraso rural e restabelecendo a harmonia do desenvol­
vimento industrial e agrícola, essencial a uma economia estável e 
progressista. Enquanto isto não fôr feito, e sem esquecer um pro­
grama de melhor aproveitamento da terra produtiva, junto aos cen­
tros populosos, de pouco valerá falar e protestar. A agricultura não 
executará o papel que lhe cabe no conjunto da economia brasileira 
e o País enfrentará problemas cada dia mais difíceis e complexos 
em matéria de produção, de abastecimento e de comércio exterior.
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